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expediente a 
Zorraquino 
I S l a r e j a d a 
e n t r e l o s 
S o c i a l i s t a s 
| | número 1 de los socia-
L aragoneses, Rafael Z o -
Eino, tiene suspendida su 
litancia en la U G T a cau-
|e un expediente que ya 
„ teniendo efectos en el 
L(PSOE) . L a s diferencias 
L dos corrientes en el se-
[del partido socialista se 
t agudizado a las puertas 
[unas elecciones municipa-
, (Pág. 5). 
steriorii i y u n t a m i e n t o 
\ Z a r a g o z a 
m c u e n t a s 
del Gran 
Capitán 
punto de desaparecer el 
al Ayuntamiento fran-
¡sta, las cuentas municipa-
están claras. Una deu-
Ede más de 800 millones de 
letas pasará a l futuro 






I c o n t r o l a r 
sábado concluía un pro-
«•e meses con la forma-
de una federación de las 
paciones de los barrios 
pianos. Unitaria, demo-
[lca y siempre en la oposi-
J «on algunas de las notas 
se define esta coordi-
1,1 del movimiento ciuda-
• (Pág. 8). 
larazona 
M á s 
,rnadas da 
la sed 
j^astecimiento de aguas 
í gono industrial que el 
I ' iiitoi N a c i o n a l de 
I j n i z a c i ó n ( I N U R ) 
ItoT en Tarazo , , a 
y ü« oposición por parte 
r * g a n t e s . ( E n p á g . 6) . 
A d i ó s , f r a n q u i s m o , a d i ó s 
Construiré! futur 
está en tu manr 
esta en t 
Construir ei futuro 
esla en tu mano 
Construït 
es tá en tu mano 
H a c e p o c o m á s de tres a ñ o s el f r a n q u i s m o f u s i l a b a a 
c i n c o e s p a ñ o l e s tras un p r o c e s o s in g a r a n t í a s s u f i c i e n -
tes. L a t o r t u r a e r a u n h e c h o f r e c u e n t e e n las c o m i s a -
r í a s de este p a í s . R e g i s t r a r d o m i c i l i o s p a r t i c u l a r e s o 
d e t e n e r a las p e r s o n a s s in m a n d a m i e n t o j u d i c i a l e s t a b a 
p e r m i t i d o p o r l a ley. R e u n i r s e ve in te e s p a ñ o l e s , a u n -
q u e f u e r a p a r a c e n a r , e r a de l i to . A s o c i a r s e p a r a h a c e r 
p o l í t i c a p o d í a l l evar te a l a c á r c e l . H a c e p o c o m á s de 
tres a ñ o s , d e c i r esto q u e a h o r a e s t a m o s d i c i e n d o h u -
b i e r a c o s t a d o s e c u e s t r o s , p r o c e s o s , c á r c e l e s . . . , q u e 
de eso t e n e m o s e x p e r i e n c i a e n A N D A L A N . 
A h o r a todo esto no s e r á y a pos ib l e e n E s p a ñ a p o r -
q u e l a p e n a de m u e r t e v a aser a b o l i d a , p o r q u e el d e r e -
c h o a l a v i d a , a l a i n t e g r i d a d f í s i c a , a l a i n v i o l a b i l i d a d 
de l d o m i c i l i o , a l a d e f e n s a de los d e t e n i d o s , p o r q u e e l 
d e r e c h o de r e u n i ó n , de a s o c i a c i ó n y de e x p r e s i ó n es ta -
r á n r e c o n o c i d o s , proteg idos y r e g u l a d o s c u a n d o se 
a p r u e b e l a C o n s t i t u c i ó n q u e e l p r ó x i m o d í a seis v a a 
ser s o m e t i d a a r e f e r é n d u m . T o d o s los d e m ó c r a t a s de 
este p a í s nos a l e g r a m o s de que d e r e c h o s y l iber tades 
q u e t a n t a sangre , s u d o r y l á g r i m a s h a c o s t a d o c o n -
qu i s tar al p u e b l o e s p a ñ o l q u e d e n c o n s a g r a d a s p o r fin 
en el texto c o n s t i t u c i o n a l . 
A p a r t i r de a h o r a los e s p a ñ o l e s no m i r a r e m o s c o n 
e n v i d i a a los d e m o c r á t i c o s q u e g o z a n de u n a 
C o n s t i t u c i ó n . L a n u e s t r a t i ene i n c l u s o a s p e c t o s m á s 
a v a n z a d o s q u e otras q u e r igen en E u r o p a , p e r o t a m -
b i é n t iene o tros q u e no nos gus tan . P o r e j e m p l o , la 
f o r m a c o m o r e g u l a las a u t o n o m í a s , o su a m b i g ü e d a d a 
la h o r a de d i s e ñ a r el s i s t e m a e c o n ó m i c o , t e m a s que 
A N D A L A N h a a b o r d a d o e n sus ed i tor ia l e s las dos 
ú l t i m a s s e m a n a s . 
U n o de estos a s p e c t o s q u e no nos gus tan es que se 
h a y a c o l a d o de r o n d ó n la M o n a r q u í a c o m o f o r m a de 
E s t a d o p a r a n u e s t r o p a í s , sin que e l p u e b l o c s p a w ï l 
h a y a p o d i d o e leg ir en tre l a C o r o n a o l a R e p ú b l i c a . E l 
t e m a e r a s u f i c i e n t e m e n t e i m p o r t a n t e c o m o p a r a j u s t i f i -
c a r u n a c o n s u l t a por s e p a r a d o . L o s g r u p o s p o l í t i c o s 
p a r t i d a r i o s de l s i s t e m a r e p u b l i c a n o q u e c o n s i g u i e r o n 
m á s votos en las ú l t i m a s e l e c c i o n e s y q u e h o y e n c a b e -
z a n l a o p o s i c i ó n p a r l a m e n t a r i a , e n t e n d i e r o n q u e no te-
n í a n f u e r z a suf i ec i ente p a r a p l a n t e a r a b i e r t a m e n t e e l 
d i l e m a . E l R e y h a h e c h o pos ib le l a r e f o r m a y no e r a 
c o s a de p o n e r e n pe l i gro las l iber tades funidiamcntalcs 
p o r d i s c u t i r l a f o r m a de E s t a d o . 
L a C o n s t i t u c i ó n no es l a j a l e a r e a l q u e v a y a a c u r a r 
todos los a c h a q u e s de l a s o c i e d a d e s p a ñ o l a . E s n a d a 
m á s , y n a d a m e n o s , un texto q u e m a r c a los c a u c e s b á -
s i cos p o r los q u e d i s c u r r i r á , si es aprobada , , l a c o n v i -
v e n c i a e n t r e los e s p a ñ o l e s . U n texto q u e p o d r í a ser in-
t e r p r e t a d o o no de m a n e r a p r o g r e s i s t a ; d e a h í la im-
p o r t a n c i a del T r i b u n a l de G a r a n t í a s c o n s t i t u c i o n a l e s 
que p a r e c e v a a n a c e r t i r a n d o a c o n s e r v a d o r . 
P e r o a p e s a r de todas las p e g a s q u e p u e d a n p o n é r s e -
le, la C o n s t i t u c i ó n e m p i e z a y t e r m i n a b i e n . E m p i e z a 
r e c o n o c i e n d o q u e « l a s o b e r a n í a n a c i o o a l res ide e n e l 
p u e b l o e s p a ñ o l , de l q u e e m a n a n los p o d e r e s de l E s t a -
d o » ; o s e a , q u e nad ie p o d r á y a d e c i r q u e él s ó l o rinde 
c u e n t a s ante D i o s y l a H i s t o r i a . T e r m i n a d e r o g a n d o 
todas las l eyes que F r a n c o d i c t ó p a r a d e j a r a t a d o y 
b ien a t a d o su r é g i m e n d i c t a t o r i a l . A d i ó s , f r a n q u i s m o , 
a d i ó s . 
B 




Si el proceso de reforma po-
lítica se iniciaba con un Refe-
réndum el 15 de diciembre del 
76, va a ser de nuevo un Refe-
réndum la fórmula de consulla 
popular elegida para darle fin. 
Ra/.ones sobradas nos ha da-
do la historia para manifestar 
-cuando menos- una actitud 
escèpt ica hacia la validez de-
mocrá t ica de este tipo de con-
sulta. Más aún, cuando se trata 
de plantear !a definición sobre 
un tema de tan notable releva-
d a como la Const i tución por 
la que (imprevistos aparte) se 
supone habrá de regirse este 
país. 
Si consideramos, además , el 
secreto que ha presidido las di -
versas fases de su discusión, la 
manipulación de la informa-
ción televisiva, el escaso papel 
que se ha permitido jugar a las 
minorías parlamentarias... no 
podemos por menos de recor-
dar la vieja def in ic ión del 
«Trágala» , aunque, esta vez, 
referida al pueblo. 
Pero, no sólo eso. Que se 
asimilen en la misma consulta 
popular lemas tan importan-
tes como la M o n a r q u í a o el 
derecho a la autodetermina-
ción, por citar sólo dos, con 
otros más generales o más se-
cundarios, no puede significar 
un reflejo de cuál es la volun-
tad popular en torno a ellos, y, 
sin embargo, se va a interpre-
tar como tal. 
No voy a entrar, de todos 
modos, en consideraciones de 
fondo acerca del contenido del 
proyecto Constitucional porque 
no es ese el objetivo de este 
ar t ículo , sino en los aspectos 
formales más relevantes de lo 
que va a ser la consulta del 6 
de diciembre. 
Es evidente que, frente a 
ella, el elector o electora tiene 
diversas opciones: votar sí, vo-
tar no, votar en blanco o abs-
tenerse. Todas ellas tienen una 
coherencia política: Votar «sí» 
o «no» expresa una aceptac ión 
o rechazo —con sus matices-
de la propuesta que se hace. 
Votar en blanco entiendo que 
expresa la posición de los que, 
aceptando el hecho del Refe-
réndum, no ven suficientes ra-
zones para inclinarse por el 
«sí» o por el «no». La absten-
ción puede responder a este 
mismo planteamiento o signifi-
car -dentro de una posición 
de rechazo- el desacuerdo 
además con el planteamiento 
mismo del Refe réndum. 
No hago estas precisiones 
con el án imo de descubrir na-
da nuevo, sino para resaltar la 
coherencia y la licitud demo-
crát ica de todas las opciones y, 
por ende, el derecho a expre-
sarlas libremente y en igualdad 
de condiciones. 
Sin embargo, el Decreto que 
establece las normas para el 
R e f e r é n d u m ignora abierta-
mente este derecho, en lo que 
se refiere a la utilización de los 
medios de comunicac ión esta-
tales. 
Y no sólo es eso; es también 
ei uso que el Gobierno está 
haciendo ya de dichos medios: 
propaganda masiva en favor 
del voto, propaganda que seña-
la ún icamen te aspectos parcia-
les y tendenciosos del Texto 
Constitucional, propaganda que 
asimila votar la Const i tuc ión a 
la defensa de la democracia (y 
el no hacerlo, se sobreentien-
de, a su ataque). 
¿No son éstas limitaciones a 
la libre expres ión? Por si al-
guien no está convencido de 
ello, le recordar ía las numero-
sas detenciones que se han 
producido en las úl t imas sema-
nas por hacer propaganda en 
favor de la abs tenc ión . 
En una época , "tiempo y lu-
gar en la que el consenso pare-
ce presidirlo todo, será preciso 
recordar que, si algún funda-
mento tiene la democracia, es 
el de respetar el pluralismo, la 
libertad de opciones, incluso si 
esas opciones no son las mayo-
ritarias (y, mucho más, cuando 
se trata de averiguarlo). 
M e r c e d e s C a l l i z o 
Garasa 
se disculpa 
He leído con sorpresa el ar-
t ículo «Traba jadores y patro-
nos se la j uegan» , aparecido en 
A N D A L A N , la úl t ima semana, 
hablando sobre los problemas 
económicos laborales de Gara-
sa, S. A . 
En primer lugar se vierten 
conceptos desdeñosos e inme-
recidos hacia personas que son 
una burla a la dignidad de la 
persona humana, cosa tan in-
moral en un sistema capitalista 
como en el socialista. 
Los tiempos empresariales 
no son muy favorables para 
nadie v esto ocurre no sólo en 
Huesca, ocurre en toda es-
paña . 
Aparte de la mejor o peor 
capacidad de gestión empresa-
rial, cuest ión interna de la em-
presa, el entorno e c o n ó m i c o 
no es precisamente bueno para 
incluso la superviviencia em-
presarial, s i tuación aue afecta 
a las empresas mejor adminis-
tradas. 
En cuanto a las alusiones so-
bre la persona de D . Jesús Ga-
rasa, del que se dice le tocó la 
loter ía mencioanda como fuen-
te de su iniciativa empresarial, 
la cosa no fue para tanto, por-
que fue un premio de 35.000 
ptas., para una par t ic ipac ión 
de un duro, ayuda muy débil 
para intentar promover y d i r i -
gir una empresa durante 50 
años . 
Respecto a la referencia de 
« G a r a s a es un excelente pro-
motor, pero como Gerenete y 
Director de empresa es fatal, 
una nul idad» , acusac ión lanza-
da a un señor que en 50 años 
es capaz de hacer una empresa 
de 250 personas, resulta poco 
seria e incapaz de medir la ca-
tegor ía empresarial de un hom-
bre capaz de crear este hecho 
social y e c o n ó m i c o para lo que 
se exige duro trabajo, tenaci-
dad y una lucha y capacidad 
empresarial a toda prueba. 
M á s bien que cargar el mo-
chuelo de estas situaciones em 
presariales a empresarios y tra-
bajadores, las responsabilidades 
deben recaer sobre las autori-
dades económicas del país que 
con su desastrosa polí t ica eco-
nómica y monetaria inducen a 
las empresas y trabajadores a 
la quiebra y al paro. 
Lejos de mi án imo el justif i-
car los despidos de personal, 
pero si la demanda interior de 
productos industriales se viene 
abajo, el porvenir industrial 
que nos espera será el paro y 
cierre de empresas y el desas-
tre general del sector indus-
tr ial . 
Estas líneas las escribo para 
hacer un poco de luz sobre el 
tema industrial en general y el 
de Garasa, S. A . , en particular. 
M a n u e l V i z c a r r o G a r a s a 
(Huesca) 
Casa especializada en artículos 
para cama y mesa 
LENCERIA FINA 
ANTIGUA CASA DE VELA 
Plaza de Sas. 4 - Tel. 23 33 4 6 
Z A R A G O Z A 
El PAR no 
busca la guerra 
En el n.0 191 de A N D A L A N 
aparece un ar t ículo , sin firmar, 
con el t í tulo «Negociar con Ca-
taluña», en el que se alude al 
Partido Aragonés Regionalista, 
a nuestro Presidente Hipól i to 
G ó m e z de las Roces, sobre 
cuyo ar ículo y acog iéndonos a 
la liberalidad de ese per iódico 
nos gustar ía hacer ciertas pun-
tualizaciones, para una mejor 
información de sus lectores, y 
dejar nuestra postura en el lu-
gar que corresponde. 
Tanto el Partido Aragonés 
como nuestro Presidente, han 
sido y con t inuarán siendo «ar-
dorosos opositores al t rasvase», 
incluso cuando el adoptar esa 
postura e n t r a ñ a b a serios ries-
gos, y no sólo ahora como pos-
tura más o menos electoralista. 
En cuanto a la desvincula-
ción de los acuerdos de Alca-
ñiz que se nos imputa, hemos 
de manifestar que mal se pue-
de uno desvincular de algo a 
lo que nunca estuvo vinculado, 
como ocurre con la mecionada 
reunión a la que ni el Partido 
Aragonés ni sus Parlamentarios 
a t í tulo personal fueron invita-
dos a asistir, dado que las pr i -
meras noticias conocidas lo 
fueron a t ravés de la prensa. 
Por otra parte aquella reunión 
no fue, creemos, representativa 
de la Asamblea de Parlamenta-
rios de Aragón , y sólo una 
nión de Parlamentarios end 
drados en unos determinad 
partidos polí t icos, a los q 
claro está, nadie les puede 
var de reunirse con paríame! 
tatios m á s o menos afin 
ideológicamente de otras J 
giones. 
Por lo que se refiere a 
gratuita afirmación vertida 
que Hipól i to busca la gUeri 
no ha sido nunca la norma i 
conducta de nuestro Presidej 
ni del Partido, que cree 
fuerza del diálogo como el 
jo r remedio para la solucioni 
los problemas, aunque, desgí 
ciadamente, el diálogo mucf 





Ha llegado a mis manos! 
n.0 191 de ANDALAN, 
cual he leído el artículo U 
el tan escabroso tema del trl 
vase del Ebro, titulado: «Tras! 
sar es cosa de derechas» 
mado por las siglas L. G. 
El objeto de esta carta 
les dirijo a Vds. es dejar col 
tancia del acierto con quej 
tratado dicho tema en estei 
t ículo y de las profundas i 
que le quedan a un catalám 
mo yo de felicitar a quien 1 
ha escrito y al periódico quej 
ha publicado, máxime cuanl 
éste es el principal portavozf 
los problemas que afectan! 
Aragón , Puesto que es muy I 
cil hacer levantar las esp 
dos pueblos mediante la 
tica demagógica , cuando 
que con ella se pretende cd 
seguir es achacar a todo 
pueblo lo que quieren ser intl 
reses de un determinado sd 
tor, ya que son «algunos catj 
lañes» los que pretenden 
trasvase del Ebro, y no «l| 
c a t a l a n e s » . Siendo esto 
agradecer cuando así se tr̂  
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CONTROLADO POR 
2 A N D A L A N 
Nacional 
una s e m a n a de l R e f e r é n d u m c o n s t i t u c i o n a l se in tens i f i can las c a m p a ñ a s de los 
par t idos p o l í t i c o s en t o r n o al m i s m o . L a e x t r e m a d e r e c h a es 
I extraordinariamente c o n s e c u e n t e c o n su i d e o l o g í a , c o n sus p r o p ó s i t o s y c o n 
sus obje t ivos . P r e d i c a el voto negat ivo i n t e n t a n d o r e b a ñ a r n o s t á l g i c o s 
del f r a n q u i s m o y ac t i tudes i r r a c i o n a l i s t a s . E l te j ido de A l i a n z a 
popular se d e s f l e c a entre q u i e n e s v o t a n no y q u i e n e s e m i t i r á n un sí tan t í m i d o 
que les a h o r r a c a m p a ñ a s p r o p a g a n d í s t i c a s . L a e s c o l t a de B l a s P i ñ a r 
h a s ido d e t e n i d a p o r a r r a n c a r c a r t e l e s de par t idos de i z q u i e r d a . 
Referéndum constitucional 
ransformar la democracia 
os partidos parlamentarios, 
nartidos del consenso, fun-
lentalmente U C D , PSOE y 
•PSUC movilizan sus ener-
para que del re fe réndum 
a un si lo suficientemente 
linime para consolidar el 
¡ceso democrát ico en el que 
estado empeñados . U C D 
monopoliza claramente el 
lacio de una derecha demo-
tica y busca un voto afirma-
masivo que le permita a 
presidente decidirse entre la 
iebración de las elecciones 
lerales y municipales. Los 
lursos más efectivos que mo-
¡a UCD se llaman Televi-
porque en mít ines y pre-
icia pública le aventaja con 
jctio la izquierda parla-
mtaria, más entrenada, y 
consciente de que un re-
jo negativo o una alta 
jporción de abstenciones su-
lidrian inevitablemente una 
(elución política en la que 
tia la gran perdedora. Otra 
juierda, no tan parlamentaria, 
ibién pide el sí, el Partido 
Trabajo de España con una 
'inal fórmula que le permite 
pder el no en Euskadi y el 
nel resto; la O R T hace lo 
mo sin acudir a este proce-
liento de excepción. 
cosas se complican en el 
is Vasco, donde a una débil 
íensa de la postura absten-
cionista por parte del PNV, se 
añade un cerrado y eficaz re-
chazo a la Cons t i tuc ión por 
parte de la izqueirda abertzale. 
El rechazo o la abs tención y 
las cotas que alcancen en Eus-
kadi, son peligrosos y a la vez 
explicables por la particular si-
tuac ión del País. Unas altas c i -
fras en contra de la Constitu-
ción pueden permitir entrever 
una atenta y adecuada poste-
rior pol í t ica del Estado hacia 
la p rob lemá t i ca Euskadi. Los 
partidos parlamentarios, cons-
cientes de la importancia de 
los resultados vascos, refuerzan 
su presencia preelectoral en la 
zona. 
Luego, entre la izquierda no 
parlamentaria, el M C E propug-
na la abs tenc ión , y la ilustra 
profusamente por la calle. Pa-
rece que su presupuesto con-
siste en pensar que con altas 
cifras de abs tenc ión , unas nue-
vas elecciones dar ían una co-
rre lación de fuerzas más favo-
rables a la e laborac ión de una 
Cons t i tuc ión más progresista 
que la presente. El cálculo , no 
por deseable, parece más u tó-
pico. 
Y ya al final de la izquierda, 
los extremos se tocan, y la 
Convenc ión Republicana y el 
Partido Comunista (marxista-le-
ninista), capitalizando la cues-
t ión de la forma de gobierno y 
la referencia republicana, se 
•opone a una Const i tuc ión cuyo 
defecto bás ico es ser monár -
quica. 
Todas estas opciones se ofre-
cen a los ciudadanos, que ob-
servan c ó m o por primera vez 
desde que T V E existe, sus 
mensajes abrumadores coinci-
den con los análisis y las pro-
puestas de la izqueirda socialis-
ta y comunista. La Constitu-
ción es un documento básica-
mente negociado entre derecha 
e izquierda, abierto, y lo sufi-
cientemente ambiguo para que 
pueda ser objeto de interpreta-
ciones más progresistas o más 
restrictivas. 
Supone, y no es poco, la de-
finitiva derogac ión de las leyes 
franquistas. Es un paso impor-
tante en la consol idación de la 
democracia. Sin ella, el proce-
so d e m o c r á t i c o se vendr ía aba-
jo y eso todos lo saben, sobre 
todo la extrema derecha. Con 
la Cons t i tuc ión queda prepara-
do el campo de juego y queda 
abierto el camino hacia la con-
sol idación y profundización de 
la democracia. La democracia, 
y su profundización hacia el 
socialismo, q u e d a r á en todo 
caso y en su momento consti-
tucionalizada por una realidad 
que hay que trabajar y trans-
formar. Q ^ 
L a lechuza y el fuego 
ITomásMuro, el nombre de una deuda 
En un arcén de autopista, envueltos en la niebla del Cantábrico, 
Nan el último viernes sin explicación posible dos periodistas que 
abian concebido su vida como una lucha contra corriente. Juan Ra-
bw Martínez y Tomás Muro, dos hombres punteros en la difícil ta-
ra de informar honestamente en Euskadi, se nos iban a todos sus 
¡"nigos, se le iban al herido pueblo vasco, en una muerte absurda 
n nos negamos a entender. 
Tomás Muro, riojano de Arnedo, había sido aragonés durante los 
»smás difíciles de su vida- Su derecho a considerarse aragonés le 
«ía de haberse entregado como pocos a este pueblo cuando, siendo 
foilavia sacerdote capuchino, decidió que su excepcional inteligencia, 
i enorme creatividad, su asombrosa capacidad de trabajo debían te-
un único destinatario: la clase obrera, allí donde estuviera. En 
ragoza, por ejemplo. Entre 1971 y 1975, somos miles los que le 
pcordamos dirigiendo una revista modesta -«Esfuerzo C o m ú n » -
; optó por una lucha difícil contra la dictadura y fue víctima de 
; arbitrariedades tantas veces. O impulsando a golpe de multicopis-
J una moto vieja el primer movimiento ciudadano, en Torrero, to-
en la clandestinidad. O escribiendo con seudónimo - « A l g a -
en el primer número de aquella aventura que llamamos « A N -
CLAN». O en las mesas de la Junta Democrática, codo con codo 
'i quienes empezaban a arrancar libertades. O en el trato de amigo 
1 íeitulias interminables en aquel bajo húmedo y estrechamente vigi-
l e |a calle Africa. 
Tomás Muro, que fue hombre condenado a buscar y romper con 
Naier comodidad, siguió andando, aunque siempre en la misma lí-
de compromiso. Encontró una gran companera y fue padre de 
IJs "i08» de qué manera. Dejó en Madrid un buen puesto de trabajo 
V * volver a empezar otra aventura, informar en Euskadi desde 
jjin», un diario que surgía del pueblo, quizá el único caso de este 
•¡1° e.n io^Q e11 Estado. Fue una vez más Imprescindible. Pero quizá 
cierto que la muerte se lleva a los mejores, 
n̂bo estas líneas para que el pueblo aragonés, que quizá no le 
' lo sepa. Para que sospeche cuánto hizo por él un hombre 
P luchó siempre para quedar en la sombra, una sombra bestialmen-
creadora. Descanse en la paz que nunca quiso regalarse. 
P a b l o L a r r a f t e t a 
B u s c a d o r e n t r e 
n i e b l a y s i l e n c i o 
Tiene la libertad tanto de 
[lucha. 
E s un derecho del verdor la 
[niebla. 
Cambió el siglo las abarcas 
[por neumáticos. 
S i en un diario defiende un 
[hombre la justicia 
Vive el combate, nebuloso a 
[veces, sujeto a los motores. 
Y una noche felina, sus 
[amigos, 
Buscarán a las lágrimas un 
[nombre. 
M a n u e l E s t e b a n 
27, noviembre, 1978 
Del ar t ículo de Angel Cris tó-
bal Montes «Ser marxista» se 
desprende una conclusión fran-
camente estimulante: en el fon-
do, todos somos marxistas. 
Marxistas, se entiende, en el 
«ve rdade ro» sentido de la pa-
labra, o sea, el de «un compo-
nente de la t radición clásica 
del pensamiento sociológico», 
una «cont r ibuc ión al caudal de 
principios que caracterizan y 
animan a la civilización occi-
den ta l» . 
Desde este punto de vista, 
resulta muy lógico que a Cris-
t ó b a l Montes le sorprenda 
«observar c ó m o se repudia y 
anatematiza el marxismo, sin 
observar que sus esencias, sus 
más elementales principios y 
formulaciones forman parte del 
mundo espiritual de todos no-
sotros». Las tales «esencias» 
marxistas no repugnan ya a 
ninguna nariz civilizada, del 
mismo modo que es un axioma 
científico que los obreros de 
hoy ya no huelen tan mal co-
mo los de tiempos de Marx 
C a s t a ñ a . Los desodorantes 
ideológicos han conocido un 
vertiginoso desarrollo (ahí está 
Mil ls , conocido experto del ra-
mo, al que Cris tóbal Montes 
cita y bien citado está) que 
Marx, como tantos otros fenó-
menos que se nombran, no pu-
do prever. Lo cual es benévo-
lamente disculpable, ya que, 
según se nos revela, «Marx no 
fue, ni p re t end ió serlo nunca, 
un profeta, sino un extraordi-
nario analista social». 
Por ahí anda el meollo de la 
jugada. Una jugada que la mo-
viola nos viene repitiendo has-
ta la saciedad en la sopa de 
opiniones «ant idogmát icas» de 
cada día. Quizá no sobre, pues, 
una vez más , nombrarla. 
La jugada es doble. Primero: 
Marx era un genio; por lo tan-
to, nada mejor que adjudicarle 
su aureola, meterlo en un glo-
bo y que suba muy alto, muy 
alto. Muy lejos. A gran distan-
cia de nuestras oscuras tareas 
cotidianas. Segundo: la geniali-
dad de Marx consistió exclusi-
vamente en sus aportaciones a 
la in terpre tac ión de la socie-
dad. Con lo que se nos dice, 
primenj, ^ue la sociedad ha 
cambiado mucho y la interpre-
tación de Marx sería hoy una 
caricatura; segundo, que una 
cosa es ser marxista (o sea, 
«analista social») y otra ser po-
lítico de izquierdas, moderno, 
occidental, ilustrado y realista. 
Sobre todo seamos realistas, 
que diría el chambe lán . 
Estos marxistas modernos 
tan estupendamente «c reado-
res» (chirriante adjetivo) nos 
presentan ¡tan viejamente! a 
Marx como encarnac ión de la 
hegeliana «lechuza de Miner-
va» que levantaba el vuelo pa-
ra contemplar la historia pasa-
da y formular su verdad. Sin 
salir de la mitología griega, 
que también forma parte de 
nuestras «esencias occidenta-
les», el propio Marx tenía más 
bien la presuntosidad de mirar-
se en el espejo de Prometeo, 
que más que espejo para mi-
rarse traía un fuego para que-
mar, todo lo meta fó r i camente 
que convenga, no sólo a la le-
chuza, sino, sobre todo, a su 
d u e ñ a que le echa de comer. 
En f in, es aquello de que «el 
pasado hay que hacer añicos», 
dicho sea para terminar con 
música y que no decaiga la 
fiesta de todos los marxistas, 
que somos todos, en el fondo. 
M a r i a n o A n o s 
vota 
« i 
construir el futuro 
está en tu mano. 
(JO ^ 
s^1 
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Opinión 
U n a C o n s t i t u c i ó n d e d e r e c h a s 
S i algo puede estar caracterizando el proceso previo al 
Referéndum constitucional, es la falta de libertad que lo está 
acompañando . A la campaña de intoxicación que U C D ha sa-
bido montar - r e c o r d á n d o n o s el derecho y el deber de votar-
se une el fuerte chantaje ideológico que los ciudadanos están 
soportando por parte de bastantes partidos. L a polít ica del 
miedo va a poner entre la espada y la pared a bastantes ciu-
dadanos que no comprenden claramente que una Const i tución 
pueda «ser ni de derechas, ni de izquierdas», y que preferi-
rían una valoración objetiva de la misma. 
Es importante desen t rañar 
dos argumentos que destacan 
dentro de esta c a m p a ñ a del 
miedo. Uno de ellos es «Cons-
ti tución o golpe de es tado» . 
Ninguna const i tución ha sido 
j a m á s capaz de impedir un gol-
pe de estado cuando la dere-
cha se ha preparado para él 
- a h í está el caso de Ch i l e - . 
Pero sería deseable que una 
c o n s t i t u c i ó n d e m o c r á t i c a en 
nuestro país ofreciera los sufi-
cientes obstáculos legales como 
para dificultar la t radición gol-
pista de la derecha- y de otras 
«fuerzas fácticas»— en nuestro 
país. Creo que esta constitu-
ción no presenta ningún obs-
táculo al golpismo. Todo lo con 
trario. Ahí está el protagonis-
mo que otorga a un Ejército 
del origen y composic ión del 
actual impidiendo - a l limitar 
los derechos democrá t i cos de 
los mil i tares- que las posicio-
nes democrá t i c a s y progresistas 
puedan introducirse en él. Por 
otro lado, otorga sospechosas 
facilidades legales a las fuerzas 
de represe ión: estados de alar-
ma, excepción y sitio -unos 
art ículos que probablemente 
no veremos en nuestros televi-
sores-. ¡ Q u é p o d r í a hacer 
Mart ín Villa con estos ar t ículos 
en la mano! 
Otro de los componentes del 
chantaje del miedo es el de 
« C o n t r a - t e r r o r i s m o consti tu-
ción». Pero el problema de 
Euskadi es más serio. Una po-
lítica realista, pacífica y demo-
crát ica para Euskadi pasa por 
el reconocimiento del elemen-
tal derecho de autodetermina-
ción - y no hablo de separa-
ción ni r e v o l u c i ó n - . Es, sim-
plemente, un derecho demo-
crát ico que muchos partidos 
incluyeron en sus programas el 
15 de junio pasado. 
Viendo la Const i tuc ión que 
se somete a re feréndum desde 
un punto de vista progresista y 
d e m o c r á t i c o , creo que es de 
derechas. Se reconocen —vaya 
por delante- los más elementa-
les derechos democrá t i cos por 
los que luchamos bajo el fran-
quismo. Pero la derecha - l o s 
conocidos «poderes fácticos»— 
ha impuesto sus contrapartidas 
antes de aceptar ninguna ley. 
Y ha jugado con ventaja. El 
proceso constituyente —como 
señalaba Mario Gaviria recien-
temente al « P a í s » - ha sido lo 
menos parecido a un proceso 
constituyente libre y de partici-
pación popular. La Constitu-
ción se ha hecho bajo el signo 
del consenso de los partidos 
mayoritarios. Y ahora se reco-
ge lo que se s embró . Se sem-
bró consenso y secreto y se re-
coge des in terés , ignorancia y 
un texto de derechas. 
Porque una imposición de la 
derecha es que se reconozca 
constitucionalmente el sistema 
e c o n ó m i c o capitalista. Se llega 
hasta constitucionalizar textual-
mente «la defensa de la pro-
duct iv idad» en el marco de la 
economía de mercado. ¿ C ó m o 
van a ser las leyes que desarro-
llen el principio de defensa de 
la productividad en este mar-
co, que no es otra cosa que el 
aumento de la explotac ión, de 
la tasa de ganancia, de los be-
neficios de los capitalistas? 
Porque se intenta legalizar la 
m o n a r q u í a que Franco nos 
p r epa ró . Una m o n a r q u í a por 
encima de la soberan ía popular 
y que conserva en sus manos 
atribuciones claves del poder 
como el mando supremo de las 
fuerzas armadas o interviene 
decisivamente en la vida políti-
ca del país, nombrando al pre-
sidente o disolviendo las Cor-
tes. O visitando «en nombre 
del pueblo español» la dictadu-
ra fascista de Argentina. 
Porque quienes hemos lucha-
do por unas au tonomías regio-
nales frente a los monopolios y 
el centralismo, vemos con de-
cepción c ó m o van a poder ser 
constitucionalmente legales el 
Trasvase, las Centrales Nuclea-
res y otras agresiones del capi-
tal monopolista a t ravés del 
poder central. 
Porque desde un punto de 
vista simplemente d e m o c r á t i c o 
—y si se me apura hasta consti-
tucionalista- es una Constitu-
ción obscurista. Que privilegia 
la iglesia catól ica al no separar 
la Iglesia del Estado, que no 
reconoce plenamente los dere-
chos de la mujer al divorcio o 
a disponer de su propio cuer-
po, que ignora la libertad se-
xual y que potencia el negocio 
de la enseñanza privada en 
manos de la j e r á rqu ía eclesiás-
tica. 
Por todo esto pienso que es 
una Cons t i tuc ión de derechas. 
Y que af i rmándolo claramente, 
rechazando globalmente esta 
Const i tuc ión y este Referén-
dum, es dar un paso más en la 
lucha por terminar con la lega-
lización de la explo tac ión , del 
poder que secularmente ha 
oprimido a nuestro pueblo, de 
la opres ión que sufren nuestras 
regiones y nacionalidades, en 
definitiva, de la lucha para 
conseguir una sociedad más 
justa y progresista. 
Los úl t imos acontecimienj 
de Madr id -manifestacj 
fascistas y conspiraciones 
tares— ponen de nuevo s 
la mesa la necesidad de a 
más profunda unidad de la 
quierda frente al peligro 
fascismo. Porque en un pais| 
que la derecha ha podido 
sar del fascismo al parlamenl 
rismo conservando sus pcsj 
nes en el aparato estatal y c| 
tanto peso en el marco conl 
tucional, no hace falta una 
lítica de consenso, sino 
oposic ión, de defensa de 
derechos democrá t i cos 
pueblo, en el terreno legal 
constitucional— y en el terrel 
real. Y en este sentido to 
hace pensar que con este. 
r éndum no se ha cerrado la í 
t ima batalla constitucional 
el país. 
E n r i q u e Ortel 
C E N T R O M E D I C O 
PRE • PARTO 
( a l o s 6 m e s e s ) 
POST»PARTC 
( a l o s 4 0 d í a s ) 
P a r q u e R o m a , F 9 
Tel 34 79 21 • 4 a 8 la* 
Ningún voto de izquierdas 
para una constitución 
de derechas 
Amenaza la libertad: legaliza la declaración de 
los estados de excepción y posibilita la inter-
vención del Ejército. 
Ignora las exigencias más elementales que plantea 
la causa de liberación de la mujer. 
Impone la Monarquía como jefatura del Estado. 
Culmina la «reforma política» de Suárez, que con-
serva importantes aspectos del régimen franquista: 
sus fuerzas armadas, su policía, su aparato ju-
dicial y carcelario, su burocracia... 
Recorta el derecho de los pueblos a la autonomía; 
establece categorías diferentes, discriminando a 
algunas regiones como Aragón; niega rotun-
damente el derecho a la autodeterminación. 
Hace del capitalismo el sistema económico legal, 
con lo cual una economía socialista no puede 
construirse bajo esta Constitución. 
EL MOVIMIENTO 
COMUNISTA M 
ARAGON i m i l M A 
ESTE KEEEKENMJM 
POiUMJE: 
Mezcla cosas que no deberían ser mezcladas. 
Lo más destacable es la cuestión de la Mo-
narquía: con el referéndum constitucional 
trata de colarse la Monarquía por la puerta 
falsa. Nosotros exigimos un referéndum por 
separado sobre Monarquía o República. 
No es democrático utilizar los medios de comu-
nicación del Estado, especialmente la TV, 
para convencer a la gente de que debe votar 
sí, ocultando otras alternativas e impidiendo 
que puedan hacer oír su voz quienes piensan 
de otra forma. 
Fia 
VAYAS A VOTAR 
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Aragón 
l̂ g preocupa que posibles 
reS o enfrentamientos —ha 
0 a A N D A L A N Rafael 
brraquino- hagan que el voto 
íialista acabe dividido en be-
Lficio de partidos con menos 
Lbilidades ante unas eleccio-
niunicipales que en Zara-
uzadebe g a n a r e l PSA 
SOE), porque tenemos el 42 
uf ciento de los votos zarago-
Ls». El secretario general 
partido socialista, que no 
[da en calificar de «desast re» 
asunto, tampoco tiene du-
al señalar que «mi expe-
lente hay que contemplarlo 
iel contexto de unas eleccio-
ksy con vistas a la ocupac ión 
puestos de responsabilidad 
el municipio de Zaragoza» . 
[ros socialistas consultados 
Or este semanario resaltan sin 
jnbargo nue el expediente 
Lrto a Zorraquino en la U G T 
Lincial fuen anterior al pro-
L de confección de listas 
fectorales del partido. 
Vísperas e l ec tora l e s 
Fue el comité provincial de 
¡GT quien, por unanimidad, 
hace casi dos meses ex-
fdiente a Rafael Zorraquino, 
|e no ocupaba cargo de im-
Irtancia en el sindicato socia-
[la de la actualidad. El moti-
de la investigación seria la 
írtenencia del secretario ge-
[ral del PSA(PSOE) al conse-
jde administración de la em-
|esa «Zorraquino, S. A.» du-
el tiempo en que fue se-
nario de organización de la 
GT. Los estatutos del sindi-
prohíben taxativamente 
le pueda ser miembro del 
¡ismo ningún empresario que 
trabajadores asalariados, 
forraquino, S. A.» , la empre-
fabricante de dulces de la 
miüa del secretario general 
|cialista, cuenta con 19 asala-
os, algunos de ellos tam-
1 sindicados en la U G T . 
stá demostrado que en el 
írano del año pasado Rafael 
kraquino abandonó el conse-
jde administración de la em-
lesa de su familia, según de-
pración propia por conside-
¡nviable su convers ión en 
inpresa cooperativa como hu-
sido su deseo, pero la co-
rn de conflictos de U G T 
N poder para instruir un ex-
pente por hechos pasados 
demasiado lejanos. Lo que 
|rprende a muchos es que es-
hecho -claramente contra-
¡ a los estatutos del sindica-
haya tardado más de un 
en ser juzgado y lo haya 
po no cuando Rafael Zorra-
ocupaba cargos simultá-
pos en la sociedad a n ó n i m a y 
lUGT ni tampoco cuando en 
último alcanzaba en el 
pgreso Regional la secreta-
general del partido en su 
Iteración aragonesa. 
N tendencias en p u g n a 
'La existencia de al menos 
;s «tendencias» en el seno del 
'MPSOE) no es negada por 
le entre los socialistas ara-
res. Simplificando mucho, 
P hablar de dos corrien-
i. una de ellas mayoritaria a 
.Regional que co locó a sus 
JclPales hombres en la Eje-
P Regional en el congreso 
Jwo en mayo. Es la ten-
L|, sus propios prota-
¡ P 8 califican como «obre -
' 'ormada esencialmente 
.. Personas que iniciaron su 
lllanc>a desde el sindicalismo 
R a f a e l Z o r r a q u i n o , s e c r e t a r i o g e n e r a l de l 
P S A ( P S O E ) , a c a b a de ser s u s p e n d i d o de 
m i l i t à n c i a en el s ind ica to de los soc ia l i s tas , la 
U G T . U n exped ien te ab ier to c o n t r a é l en los 
p r i m e r o s d í a s d e l p a s a d o m e s de o c t u b r e se 
h a c e r r a d o a n ive l p r o v i n c i a l c o n un fallo de 
la c o m i s i ó n de conf l i c tos que t o d a v í a p o d r á 
r e c u r r i r ante l a c o m i s i ó n c o n f e d e r a l . P e r o 
entre tanto , el n ú m e r o 1 de l par t ido soc ia l i s ta 
en A r a g ó n se e n c u e n t r a sin n i n g ú n d e r e c h o 
en el s i n d i c a t o soc ia l i s ta , tras la p r e c e p t i v a 
a u t o r i z a c i ó n h e c h a p o r la E j e c u t i v a 
C o n f e d e r a l de l s i n d i c a t o . Se t r a t a de l m á s 
ser io i n c i d e n t e de u n a p u g n a i n t e r n a que 
e n f r e n t a a i m p o r t a n t e s s ec tores soc ia l i s tas en 
A r a g ó n y que p o d r í a t ener ser ias 
r e p e r c u s i o n e s en el i n m e d i a t o futuro de l 
P S O E en n u e s t r a r e g i ó n . L a c e r c a n í a de u n a s 
e l e c c i o n e s m u n i c i p a l e s h a m u l t i p l i c a d o la 
t r a n s c e n d e n c i a de es ta p u g n a . 
Zorraquinô  suspendido de militància en la UGT 
Lucha entre tendencias 
en el Partido Socialista 
de U G T y que se consideran 
en buena medida herederos es-
pirituales del ala socialista que 
encabezara desde 1932 Francis-
co -Largo Caballero frente a 
Indalecio Prieto. Algunos signi-
ficados oponentes de esta línea 
desvir túan la imágen de los au-
todenominados «obrer is tas» se-
ña lando que se t ra tar ía más de 
fraseología que de una elabora-
ción ideológica y una prác t ica 
socialista diferentes. 
Lo que Zor raqu ino llama 
siempre «la minor ía» , es decir, 
la o t r a c o r r i e n t e d e l PSA 
(PSOE) que salió derrotada del 
Congreso Regional pero que 
ocupa importantes cargos a ni-
veles inferiores —caso del co-
mité provincial de Zaragoza, 
por ejemplo— es conocida tam-
bién como la corriente «social-
d e m ó c r a t a o l iberal», y es teni-
da por los «obrer is tas» como 
la «de recha» del partido, aun-
que sus más notorios compo-
nentes niegan esta d ico tomía 
por simplista. Con nombre 
ajustado o sin él, esta corriente 
está personificada en notorios 
profesionales y cuadros bien 
relacionados con las principa-
les figuras del partido a nivel 
estatal y que previamente al 
Congreso Regional encarnaban 
la flor y nata del partido socia-
lista en Zaragoza. 
El esquema funcionó durante 
el Congreso Regional —así lo 
hizo notar A N D A L A N en su 
d í a - y se tradujo en una am-
plia victoria de los «obrer is tas» 
que, junto con los representan-
tes máximos de la provincia de 
Huesca llegaron a copar los 
principales puestos de la nueva 
eiecutiva regional. Rafael Zo-
rraquino, José Vicente Baque-
dano y Eusebio H e r n á n d e z (és-
te en Teruel y en la Ejecutiva 
Regional) son los principales 
representantes de la concep-
ción «obrer i s ta» . La candidatu-
ra perdedora en aquel congre-
so, con José Félix Saenz a la 
cabeza (luego secretario gene-
ral del comi té provincial de 
Zaragoza), represen ta r ía la ten-
dencia que niega ser la «dere -
cha» del partido. Su composi-
ción tampoco es h o m o g é n e a , y 
j u n t o a profesionales como 
Manuel Ramírez o Javier Her-
nández Puér to las , hay personas 
como Isidro Azorín, Manuel 
Ventura o André s Cuartero de 
muy distinto origen, profesión 
o historia en el partido. 
L a s l istas, p i e d r a de to-
que 
Pocos socialistas negar ían la 
existencia de una pugna entre 
ambas tendencias aunque las 
valoraciones sean diferentes. 
Para algunos sectores consulta-
dos esta lucha desatada por el 
poder en el partido - y en los 
centros de poder públ ico a que 
ha llegado o podr ía llegar el 
PSA(PSOE): Dipu tac ión Gene-
ral, Ayuntamientos, diputacio-
nes, etc.— no está teniendo 
tanto un contenido ideológico 
como personal. Otros califican 
esta lucha como «una lucha 
polí t ica con mecanismo de lu-
cha persona l» que se desarrolla 
más abiertamente entre el co-
mité regional, máx imo nivel 
del partido en Aragón , y esca-
lones inferiores de la importan-
cia del comi té provincial de 
Zaragoza o numerosos comi tés 
locales. 
La confección de las listas 
electorales para el Ayunta-
miento de Zaragoza ha coin-
cidido con la t rami tac ión del 
expediente abierto contra Ra-
fael Zorraquino en la U G T 
provincial. En ninguna de las 
tres listas que el comi té local 
de Zaragoza e laboró tras con-
sultar a las siete agrupaciones 
de barrio existentes y que fue-
ron presentadas para su ratifi-
cación a la asamblea local f i -
guraba el nombre del secreta-
rio general del partido, Rafael 
Zor raqu ino , aunque la pro-
puesta de fallo condenatoria 
no había sido comunicada to-
davía ni al interesado ni menos 
a la base del PSA(PSOE). 
Pero junto a estas tres listas 
encabezadas por R a m ó n Sainz 
de Varanda —que luego señala-
ría su negativa a presentarse 
como «alcaldable» de Zarago-
za— y que no fueron ratificadas 
por la asamblea, llegó a circular 
una cuarta lista elaborada al 
margen del comi té local que 
encabezaba Rafael Zorraquino, 
seguido de José Vicente Ba-
quedano, presidente de la aso-
c i a c i ó n del ba r r io de Las 
Fuentes y notorio miembro de 
la corriente «obrer is ta» . «Que 
alguien pensara que yo, por ser 
técn ico municipal deb ía aspirar 
a ser concejal o alcalde de Za-
ragoza -a f i rma Zar raquino-
no deja de ser una visión chata 
de las cosas. Yo tengo una in-
compatibilidad declarada entre 
mi trabajo como jefe del nego-
ciado de nóminas y un sillón 
en el Ayun tamien to . Lo que 
ocur r ió fue que algunos compa-
ñeros , a la vista de los crite-
rios barajados en la confección 
de las otras listas hicieron otra 
para demost ra r que existía una 
alternativa. Yo ni en t ré ni salí 
en su real ización», señala cate-
g ó r i c o Rafael Z o r r a q u i n o . 
Mientras , para significados 
miembros de la tendencia mi-
noritaria a nivel regional, esta-
rla claro el deseo de Zorraqui-
no de aspirar a la alcaldía de 
Zaragoza y les ratifica en su 
opinión precisamente la exis-
tencia de esta cuarta lista. 
O p e r a c i ó n de largo 
a l c a n c e 
Ahora, el comité provincial 
de listas debe rá elaborar una 
propuesta que tiene que enviar 
al comité federal para su apro-
bación . La renuncia de Sainz 
de Varanda estaría retrasando 
este envío, pero nada hace 
pensar que Zorraquino forme 
parte de su composic ión . La 
transcendencia del fallo provi-
sional de la comisión de con-
flictos de U G T empieza a ser 
palpable dada la porosidad 
existente entre el partido y el 
sindicato de los socialistas. 
Pero las consecuencias pue-
den ir todavía más lejos. La 
discrepancia se ha evidenciado 
en la nota que el domingo hizo 
públ ica la ejecutiva regional 
para solidarizarse con «su se-
cretario general, víctima de una 
campaña multiforme de orígenes 
que hay que calificar de oscuros 
y totalmente malintencionados». 
Miembros de la ejecutiva no 
ocultan tampoco los problemas 
evidentes que se producen en-
tre la d i rección regional del 
partido y la minoría de parla-
mentarios socialistas presentes 
en la Diputac ión General que 
no estaría siguiendo el criterio 
de la ejecutiva consistente en 
la renegociación del decreto 
p r e a u t o n ó m i c o que permit i r ía 
acceder a las consejerías de la 
D G A sin necesidad de ser par-
lamentario. El problema del 
trasvase y la denuncia de la no 
excedencia del presidente Bo-
lea en la Caja de Ahorros han 
sido otros dos momentos que 
han hecho visible el desacuer-
do profundo. 
«Pienso que el partido tie-
ne mecanismos para solucionar 
sus problemas sin recurrir a 
M a d r i d » , señala a A N D A L A N 
Rafael Zorraquino. Alude sin 
duda a los rumores que dan 
verosimilitud a una ac tuac ión 
directa y pronta de la ejecutiva 
confederal del partido para re-
solver el contencioso existente 
en Aragón , quizá incluso con 
la formación de una gestora 
que dirija el partido hasta la 
ce lebrac ión del p róx imo con-
greso del PSOE en mayo p ró -
ximo. «Es un desastre lo que 
se ha hecho —señala Zorraqui-
no— en un momento en que el 
partido tiene que ganar las 
elecciones munic ipa les» . 
P a b l o L a r r a ñ e t a 
El rincón del Tión 
• UN H O M B R E DELGADO Y CON PE-
R I L L A grabó en magnetofón la mesa redonda so-
bre los costes de las autonomías celebrada la se-
mana pasada dentro del Curso de Estudios Ara-
goneses. En ella intervendría Juan Antonio Seoa-
ne, empleado de la Caja de Ahorros de Zarago-
za, Aragón y Rioja y consejero elegido por los 
trabajadores para la comisión de Obras Sociales 
de la Caja. J. A. Seoane se ha enfrentado en va-
rias ocasiones con el director general de la Insti-
tución, J. J. Sancho Dronda. 
• LAS FICHAS D E INGRESO D E LA 
UNIVERSIDAD D E BARCELONA presentan di-
versos cuadros a rellenar por los alumnos según 
su procedencia. Entre ellos, y junto a las diversas 
provincias y comarcas catalanas figura uno que 
dice textualmente: «Catalunya aragonesa». 
• «OLALLA, S. L . , es, con un capital de-
sembolsado de 100.000 ptas. la empresa más pe-
queña del sector servicios de la provincia de Za-
ragoza según el Informe Económico provincial. Se 
trata de la «empresa de promociones artísticas \ 
espectáculos» de Lola Olalla, representante ar-
tístico de J o s é Antonio Labordeta, Chicotén y 
Boira. 
• TARAZONA cuenta en la actualidad con 
un único abogado, a pesar de sobrepasar los 
¡3.000 habitantes. Se trata del señor Sevillano, 
quien además trabaja en el Ayuntamiento, donde 
en ocasiones recibe visitas profesionales. 
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Aragón 
Tarazona 
Más cornadas da la sed 
Alrededor de 500 hectáreas , de un total de 1.354, queda-
rán sin regar en Tarazona si se lleva a cabo el proyecto de 
abastecimiento de agua al nuevo pol ígono industrial que el 
Instituto Nacional de Urbanización ( 1 N U R ) está construyendo 
en esta ciudad. L a actitud inflexible de los regantes, agrupa-
dos como una pina en torno al Sindicato de Riegos, a la hora 
de defender una agua escasa —y siempre escasa mientras no 
se construya el Pantano del Val—, ha chocado con la posición 
del principal valedor de la actuación del I N U R , el Ayunta-
miento, que, de paso, ha intentado echar encima de los regan-
tes a todos los partidos y sindicatos de izquierda y de base 
obrera industrial. Por el momento, las espadas están en alto y 
la historia no es nueva en Aragón. 
Cuando Tarazona se vio sa-
cudida por el escandaloso cie-
rre de la industria «Textil Ta-
razona, S. A.» , principal fuente 
de cont ra tac ión de mano de. 
obra en la localidad, el Ayun-
tamiento propició la construc-
ción de un nuevo pol ígono in-
dustrial que pudiera levantar 
una compromet ida s i tuac ión 
sociolaboral , agudizada por 
una crisis económica general. 
Para tal fin fue redactado y 
aprobado un Plan Parcial de 
Extensión Superficial limitado 
a las exigencias del nuevo polí-
gono industrial de 100 hec tá-
reas (1.000.000 de metros cua-
drados), que c o n s t r u i r í a el 
I N U R en las afueras de Tara-
zona en dirección a Zaragoza. 
Actualmente la empresa Dra-
gados y Construcciones, S. A . , 
concesionaria del I N U R , está 
realizando las 30 hec tá reas que 
constituyen la primera fase. 
S i n a g u a 
En los sectores empresariales 
de Tarazona (pequeña y me-
diana empresa) se concedía po-
ca viabilidad al pol ígono, ya 
que la competencia de Tudela, 
a tan sólo 22 ki lómetros , no 
admit ía comparac ión . La loca-
lidad navarra se encuentra en 
el eje del Ebro, cuenta con in-
mejorables comunicac iones 
(ferrocarril, carretera, autopis-
ta, télex, etc.) con los principa-
les centros económicos y finan-
cieros del país, dispone de 
abundante terreno industrial 
que, gracias a la polí t ica pro-
teccionista de la Dipu tac ión 
Fora l , no sobrepasa las 10 
ptas./m2 de coste, mientras que 
en Tarazona no bajará de las 
600 ptas. m2; y, sobre todo, en 
Tudela hay mucha agua, toda 
el agua del Ebro. 
En cambio, el pol ígono de 
Tarazona, que en principio só-
lo servirá para el traslado de 
las actuales industrias desde el 
centro urbano al á rea indus-
trial , sin aumentar en ningún 
momento los puestos de traba-
jo , t end rá que conformarse con 
unas escuál idas dotaciones de 
agua procedentes del irregular 
cauce del Queiles, después de 
habérselas disputado con los 
regantes. 
El Queiles, un cauce todavía 
sin regulación, tiene unas apor-
taciones medias de 1.200 litros 
por segundo, salvo en las épo-
cas de estiaje, sequía y veranos 
prolongados, como el pasado, 
que oscilan entre 300 y 600 l i -
tros/segundo. Tan poca agua se 
la deben repartir los regantes 
aragoneses de Torrellas, A ñ ó n , 
Tarazona y Novallas, y los na-
varros del Sindicato de Huer-
tas Mayores de Tudela; los ve-
cinos que viven en todos estos 
pueblos y las industrias actua-
les y venideras. Poca agua para 
tantas bocas. 
¿ U n a b u s o ? 
Según el proyecto, el pol ígo-
Aunque los ultras intentaron capitalizarlo 
Entierro sin incidentes 
Benjamin Sancho Mejido, 28 años , miembro de la 4.a Com-
pañía de la Reserva General de la Pol ic ía Armada (antidistur-
bios), fue enterrado en Monreal de Ar iza , su pueblo natal, el pa-
sado día 22. Dos días antes había muerto en Basauri (Vizcaya) 
cuando un comando de E T A ametral ló a un grupo de pol ic ías que 
estaban haciendo gimnasia en el campo de futbol de su cuartel, si-
tuado junto a la autopista de Bilbao-San Sebas t ián . E s el 
primer aragonés víctima de la escalada terrorista que se ha pro-
ducido en vísperas del referéndum constitucional. 
La prác t ica totalidad de los 
habitantes de Monreal —peque-
ño pueblo de la provincia de 
Zaragoza situado muy cerca 
del límite con la de Soria, jun -
to a la carretera y al ferroca-
r r i l de Madrid— se agolpaban 
el d ía del entierro en la habita-
ción del viejo Ayuntamiento 
que se se había habilitado co-
mo capilla ardiente o espera-
ban ante la puerta; con ellos, 
numerosos policías armados y 
guardias civiles. Juan Antonio 
Bolea, presidente de la Diputa-
ción General de Aragón , acu-
dió también al sepelio con los 
consejeros de Interior (GaspaV 
Castellanos) y Sanidad (Joa-
quín Tejera), así como el go-
bernador civil y mandos pol i -
ciales de Zaragoza. 
D o l o r p o r e n c i m a de 
todo 
La nota predominante de la 
m a ñ a n a —fría y envuelta en la 
niebla— fue el dolor. Dolor de 
los familiares y amigos del j o -
ven muerto. Dolor de sus com-
pañe ros policías. Por encima de 
cualquier in te rpre tac ión que 
desapasionadamente puede y 
debe hacerse, ésta es la impre-
sión predominante para cual-
quier testigo del entierro. I m -
presiona ver a un cabo prime-
ro de los antidisturbios, grande 
como un castillo, llorar como 
un n iño de t rá s del a taúd . O a 
un guardia civil de tráfico re-
coger las flores que caían de 
las coronas, mientras comenta-
ba entre lágrimas; «Se caen 
como la sangre, como si fueran 
gotas de sangre . . .» . 
« L a juventud está reñ ida con 
la muerte, por eso nos impre-
siona tanto la muerte de Ben-
jamín , acaecida en estas cir-
cunstancias tan viles, tan trai-
doras y espe luznan tes» , dijo el 
p á r r o c o de Monreal de Ariza 
en el funeral. En opinión del 
sacerdote, de un tiempo a esta 
parte se están pisoteando las 
virtudes cristianas y «Dios es-
torba en las soc iedad» , por lo 
que ocurren hechos como éste . 
«Ni la democracia ni la Consti-
tuc ión soluciarán los problemas 
6 t \ país si no «se mete por 
medio» el Evangelio, afirmó 
el celebrante que calificó a las 
fuerzas de orden públ ico de 
«sufridas, pacientes, heroicas e 
i ncomprend idas» . El enviado 
especial de A N D A L A N pudo 
captar más tarde comentarios 
de algunos vecinos de Monreal , 
contrarios a las reservas anti-
democrá t i c a s de su p á r r o c o . 
N o f a l t a r o n los u l t ras 
Una docena de ultradere-
chistas, encabezados por Mau-
ricio Civeira, jefe provincial de 
Fuerza Joven - r a m a juvenil de 
Fuerza Nueva—, se desplazaron 
desde Zaragoza para asistir al 
entierro. Uno de ellos, vestido 
con un abrigo de cuero, increpó 
al presidente de la Dipu tac ión 
General a la salidad del ce-
menterio: «¡A q u é vienen uste-
des aquí , si son los culpables 
de lo que está pasando!» Un 
policía armado le obligó a reti-
rarse. Posteriormente los ultras 
abuchearon e insultaron a las 
autoridades que habían asistido 
a los actos, cuando se marcha-
ban en sus coches. 
Los policías y guardias civi-
les asistentes no secundaron en 
ningún momento las actitudes 
del grupito fascista, que tam-
poco tuvo eco entre los habi-
tantes de Monreal ; sólo cuatro 
personas saludaron brazo en 
alto a la salida de la iglesia. 
Dos días antes un centenar de 
personas que habían asistido al 
funeral celebrado en memoria 
de Franco y José Antonio en 
la iglesia zaragozana del Porti-
l lo , acudieron a manifestarse 
ante el cercano cuartel de la 
Policía Armada; dos oficiales 
del cuerpo les indicaron que la 
manifes tación no estaba autori-
zada y que debían disolverse, 
lo que hicieron sin que tuvie-
ran que intervenir efectivos 
policiales. 
U n a f a m i l i a m o d e s t a 
Benjamín Sancho, el policía 
muerto, era el doceavo herma-
no de una familia de modestos 
agricultores. Sus padres no te-
Foto Ibérica) 
nían tierras propias, sino que 
trabajaban las de otros a me-
dias, por lo que sus hijos tuvie-
ron que emigrar uno tras otro. 
De la familia de «Los More-
nos» —así eran conocidos por 
sus convecinos— sólo quedan 
hoy en el pueblo los padres, ya 
jubilados, dos hijas casadas y 
un hijo que trabaja como p e ó n 
de albañil . Ultimamente se les 
hab ía unido otro hermano más 
que se hab ía quedado en paro 
en Zaragoza. 
Benjamín Sancho ingresó en 
la Policía Armada hace unos 
cuatro años . En la actualidad 
estaba destinado en la compa-
ñía de fuerzas antidisturbios 
que habitualmente permanece 
en Zaragoza, de la que era 
monitor de gimnasia. A raíz de 
los incidentes protagonizados 
por unos policías armados en 
el mismo cuartel de Basauri, 
esta C o m p a ñ í a -que como to-
das las de su clase dependen 
directamente del director gene-
ral de Seguridad- fue traslada-
da a Euskadi para sustituir a 
los policías desplazados de allí 
como consecuencia de dichos 
incidentes. i ^ r» 
L . O . r . 
no del I N U R en Tarazona, 
cesi tará, a pleno rendiniien 
una do tac ión de 150 litrosj 
gundo, los que es considerj 
un abuso por los regantes 
opinión de éstos, si se projj 
tal d e t r a c c i ó n quedarán 
agua unas 500 hectáreas del 
total de 1.345 que se riegan 
Tarazona, lo que suponí 
una pérd ida de más de 200 
llones de pesetas en el valori 
la tierra y un buen número 
familias agrícolas tocadas e 
economía , probablemente 
de los nuevos puestos de trafl 
j o que se puedan crear en] 
pol ígono. 
La pre tens ión del AyuJ 
miento, que considera quel 
habido una mala interpretacl 
de los hechos por parte de I 
regantes, consiste en detraer! 
litros/segundo de los depósij 
municipales de abastecimiej 
urbano para el suministro 
cial del pol ígono, alternatj 
lógica si se tiene en cueí 
que el pol ígono se encuenl 
ubicado en unos terrenos rej 
lificados como suelo urbal 
E l A y u n t a m i e n t o azd 
En estas circunstancias,] 
motivo que ha llevado a agí 
cultores. Ayuntamiento y $1 
tores del proletariado industj 
a situaciones próximas al 
frentamiento directo ha sidd 
decis ión del Ayuntamiento, 
t ándose el proyecto, de ci 
t ruir el emisario de aguas rJ 
duales del polígono industria 
t ravés de la huerta de Tari 
na, en lugar de hacerlo, c 
estaba previsto, por las 
públ icas y entre ellas la satij 
da Avda. de Navarra. 
Los regantes se han negJ 
a que el emisario pase por 
'tierras, y Dragados y Consta 
clones, que había aceptadof 
propos ic ión del Ayuntamiej 
con el fin de abaratar los 
tes y obtener más benefici 
amenaza con abandonar! 
cons t rucc ión del polígono si 
co rporac ión municipal noj 
aclara en este tema. 
El Ayuntamiento ha inted 
do enfrentar todo el sector! 
dustrial de Tarazona a los] 
gantes, según se ha manifei 
do a A N D A L A N en sectcl 
p róx imos a CÇOO y UGTl 
esta localidad. Los regañí 
por su parte, no se oponen 
abastecimiento del polígono,] 
no a las soluciones que pretj 
de dar el Ayuntamiento 
significarían, en frase muy 
pia del lugar, «desnudar aj 
santo para vestir a otro». 
En cualquier caso, lo qu| 
plantea como solución urgej 
es la construcción del emb̂  
del Val, que regularía elj 
Queiles y proporcionaría laj 
guridad en el suministro, 1̂  
para una ciudad de «30.0^ 
h i tan tes» , como la que 
el teniente de alcalde D. Ju 
Milagro. 
Sin embargo, no es el Ay| 
tamiento quien ha tenido 
lidiar con la Dirección Gm 
de Obras Hidráulicas para] 
cons t rucc ión del pantano j 
Val, sino los regantes. V Ji| 
Ruiz, Director General 
Obras Hidráulicas, les na 
pondido que habiendo o 
«tan interesantes» en 
como el embalse de Canip0j 
de Berdún , y hasta el tra 1 
del Ebro, lo del Val es una 
nucía sin interés. Por 






Criadores de Pollos 
L a mejor tajada para las íntegradoras 
probablemente usted no sepa que España es el primer país 
mundo en el consumo de pollo, pero efectivamente es así. 
us cifras de consumo de pollo son superiores en nuestro país 
, |as de U S A . Todo e m p e z ó con el desarrollo industrial de los 
Lj¡os 60 cuando era preciso conseguir para la población traba-
a de las ciudades —que aumentaba rápidamente— una ali-
mentación barata, aunque de dudosa riqueza proteínica. Ahí 
a la tecnología U S A y la « a u d a z » iniciativa del capital 
¡paiiol dispuestos a revolucionar la ganadería española . Na-
el milagro del pollo español . Desde entonces comer un po-
«de los de antes» era un lujo. Pero el obrero tenía pollo 
Lrato que llevarse a la boca. 
I De una ganader ía tradicio-
basada en el aprovecha-
[liento de los recursos natura-
L Se pasó r áp idamen te a una 
ladería de tipo industrial, 
j un alto control tecnológi-
Esto no supuso un aumen-
de la riqueza alimenticia de 
p productos ganaderos, aun-
L si posibilitó el aumento del 
Insumo de carne entre los 
¡tctores de renta más baja —la 
Loria en los años 60. 
El negocio de l po l lo 
No estamos hablando del 
an Marshall, estamos hablan-
de un gran negocio. De t rás 
este progreso estaban las 
lultinacionales de los piensos, 
(as grandes casas americanas 
Sanders o Saprogal- fueron 
pioneras, y se aseguraron 
un buen lugar en el negocio. 
Actualmente su par t ic ipac ión 
directa en las fábricas de pien-
sos es del orden del 18%, pero 
esta cifra es muy p e q u e ñ a si la 
comparamos con lo que perci-
ben como pago de patentes 
—la mayor ía de fórmulas de 
mezcla de piensos son extran-
jeras aplicadas bajo l icencia- o 
los enormes beneficios que les 
proporcionan las importaciones 
de soja y maíz, fundamentales 
en la apl icación de estas fór-
mulas. A todo ello unamos la 
clara polí t ica oficial que favo-
reció a las multinacionales —re-
cordemos los casos de las im-
portaciones de maíz y soja— y 
la fuerte concen t r ac ión mono-
polista del sector: un 50% de la 
p roducc ión de piensos lo con-
trolan cuatro grandes empre-
sas. Nanta, Sanders, Hens y 
Biona. 
Pero había dinero para to-
dos. En España empezaron a 
surgir las «íntegradoras», gran-
des empresas de p roducc ión 
ganadera que llegaban a con-
trolar todo el proceso produc-
tivo. Así surgieron imperios 
económicos como P Y G A S A , la 
mayor industria «a ragonesa» , 
en sus comienzos dirigida por 
hombres de la Caja y hoy día 
en manos del gran empresario 
agrícola oséense Porta Labata. 
De hecho las Ín tegradoras 
suponen un monopolio de todo 
el proceso de p roducc ión gana-
dera. Ellas controlan la pro-
ducc ión y la comerc ia l izac ión 
de los productos, llegando a 
tener de esta manera el merca-
do en sus manos. 
Sin embargo, esta si tuación 
no ha producido —como en 
otros sectores— una especula-
ción elevada en los precios de 
consumo (ya que ello habr ía 
influido en la expansión de es-
te consumo) sino que ha t ra ído 
consigo una explotac ión «sui 
gener is» sobre un sector de los 
trabajadores del campo: los 
granjeros. 
Las grandes empresas de 
p roducc ión ganadera se han 
desarrollado fundamentalmente 
Perduts t rens teruelencs 
ÏL·iació perduda del «Tortosí» a Vall-de-Robres. L 'Aragó d 'ací baix lo tenim 
m fotut... 
Sic d'una terra de vies mor-
ftes i solcs de progrés trencats, 
pegur que en tot lo mon no 
ha país que pugue ensenyar-
[mos més edificis i ensomics 
: siguts a mans del desori dels 
ÍSoberns que les malvades cas-
ias dominants ens han imposat 
jsempre i ara t a m b é . 
Lo trenet a Tortosa va ser el 
laguer atemptat peril lós que 
como a recàrrec a la nostra fo-
í Ma vida ens va donar la dic-
i^ura a la seua gansa fugida. 
1 perdut un camí més . Ens 
han tancat un altra porta a lle-
vant que ten íem i el mar ja no 
és proper. 
Ham quedat avergonyits al-
tra volta. Q u è hermetut ens 
cau damunt i què pena ens 
ompli el cor, tot aplanat per la 
solitaria buidor de la fugida 
desesperada dels homens. L'au-
sencia s'allarga i la terra i los 
camps pareixen morts. Anem 
encarrilats a la més gran desfeta 
que ni els cacics del passat, 
sempre subtils en aprofitar-se 
del lloc, ens hagueren desitjat. 
Qui ho sap si anem tan pit 
avall que no pujarem mai del 
fosc dorant? 
S'ha mort un paisatge i ha 
vingut la nit a les estancies 
buides de la saguera estació a 
Vall-de-Robles. Lo mal déu 
del no-res ha trencat les fines-
tres. Tots els panys han caigut 
i cada entrada i passadís no 
ens du a cap lloc. Fan freds 
nius als forats ocells de sole-
dat, rats-penats de les vespres, i 
moixons enganyats encara pre-
nen vol convençu t s que veuran 
este invern a l'home del fanal 
donar-li al «ferrobús» el per-
mís d'arrencada cap als túnells 
caiguts del desèr t ic Maestrat. 
L 'Aragó d 'ací baix lo tenim 
ben fotut. Diguen los afligits 
que no es veu cap sortida a l ' -
hor i tzó . A les hores del vespre, 
en què entretenguda perduda 
del temps passen les hores los 
polít ics d e m o c r à t i c a m e n t ele-
gits a casa nostra? Alguns 
d'ells deuen pensar que ací, de 
taula, de butxaca i d'escola no 
tenim problemes. Els que ixo 
pensen, deurien t iendre en 
compte que no quede prou bé , 
i es molt peril lós, no fer res 
pels homens que en ells han 
delegat la part de la sobirania 
de l'Estat que cada un tenim, 
com diu la Carta que aviat vo-
tarem. 
T o m á s B o s q u e 
Fondespatla 
INSTALACION 
DE DESPACHOS PARA 
PROFESIONALES 
1 ^ 0 EN 36 MESES 
- e i v o n 
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ER S U C O M P R A 
R A U N R E G A L O ' 
a t ravés del sistema de «inte-
gración», absorbiendo las pe-
queñas granjas ganaderas, a las 
que proporcionan los pollos, 
los piensos y la a tenc ión sani-
taria para después pagarles un 
tanto por ciento por el trabajo 
realizado en la cría del pollo. 
Tanto para la Administra-
ción como para las Integrado-
ras, se trata de un contrato en-
tre dos «empresas» , por el que 
una de ellas - l a granja- se 
compromete a una pres tac ión 
de servicio a la primera, la I n -
tegradora. Lóg icamen te , como 
toda relación comercial entre 
empresas, esta no requiere 
mayor régimen ju r íd ico que un 
contrato de pres tac ión de ser-
vicios libremente suscrito entre 
ambas empresas. La realidad, 
sin embargo, es muy distinta. 
Por un lado, el mercado de 
p roducc ión se encuentra total-
mente controlado por las gran-
des firmas ín tegradoras -que 
de hecho controlan el 98% de 
la p roducc ión avícola—. Por 
otro lado, la p roducc ión real 
de pollos se basa en pequeñas 
granjas que, si bien inicialmen-
te intentaron desarrollarse al 
margen de las ín tegradoras , 
han terminado pasando a de-
pender de alguna de ellas. 
Otras muchas granjas se han 
creado ya desde un primer mo-
mento con una total dependen-
cia de las ín tegradoras , como 
único recurso para comple-
mentar los escasos ingresos y 
el sobrante de mano de obra 
de las más irracionales explota-
ciones familiares. 
Esta si tuación es especial-
mente perjudicial para los tra-
bajadores ganaderos, que más 
que «empresar ios» son de he-
cho «trabajadores a domicilio». 
Es i rónico considerar empresa-
rio a quienes, aparte de no te-
ner ninguna incidencia en el 
mercado, dependen, por otro 
lado, totalmente de las grandes 
empresas, co r respond iéndo les , 
eso sí, el «honor» de ser pro-
pietarios de sus instalaciones. 
Siempre que no las tengan h i -
potecadas o las deben estar 
amortizando hasta que sean 
inservibles. 
Claro que a cambio de po-
der seguir manteniendo el es-
pejismo de propietario agríco-
la, el granjero ha de sobreex-
plotar su propio trabajo o el 
de su familia, y adquiere el 
«de recho» a correr con parte 
de los riesgos comerciales. 
«Los avicultores no pintamos 
nada en la Lonja de Zaragoza, 
donde se sientan en un lado 
los «cr iadores de pollo» que 
son las ín tegradoras y enfrente 
los mataderos, que normalmen-
te pertenecen a las mismas ín-
tegradoras. Mientras tanto el 
agricultor no tiene ni voz ni 
vo to» , comenta un p e q u e ñ o 
granjero de Tarazona. 
Tanto la C O A G como la 
Asociación General de Ganade-
ros del Reino han planteado re-
cientemente la necesidad de 
revisar esta s i t u a c i ó n . La 
C O A G de hecho lleva meses 
intentando conseguir, desde el 
F O R P P A un contrato tipo que 
pueda solucionar esta situa-
ción. Para Francisco Martínez, 
de Almonacid de la Cuba, lo 
más importante de estas nego-
ciaciones «es que se consiga ga-
rantizar unos ingresos mínimos a 
los ganaderos que correspondan 
al promedio de 58 horas sema-
nales que cuesta mantener una 
granja de 25.000 pollos, asi co-
mo eliminar de los contratos 
cualquier repercusión sobre el 
granjero de los riesgos de co-
mercialización. No queremos que 
se nos considere empresarios, si-
no simplemente obreros de las 
grandes Integradoras». 




La Asociac ión de Vecinos, el 
Centro Juvenil y la totalidad 
de los partidos polí t icos y sin-
dicatos de izquierda en Cala-
tayud, a excepción del Partido 
Social is ta O b r e r o E s p a ñ o l 
(PSOE) y la Unión General de 
Trabajadores ( U G T ) han inicia-
do una c a m p a ñ a bajo el lema 
«Por un local cultural para los 
b i l b i l i t anos» , con el f in de 
acondicionar el antiguo local 
de la sucursal bilbilitana del 
Banco de España . 
Desde hace tiempo las orga-
nizaciones populares han inten-
tado hacerse con una infraes-
tructura mín ima que les permi-
tiera estar en condiciones de 
llevar a cabo c a m p a ñ a s y actos 
culturales populares y descen-
tralizados. Hasta la fecha, este 
tipo de actuaciones habían sido 
monopolizadas por las fuerzas 
de la derecha y dirigidas exclu-
sivamente hacia las capas de la 
burgues ía local. 
El objetivo inmediato de los 
promotores de la c a m p a ñ a es 
la cesión del antiguo local del 
Banco de España y la gest ión 
de 12 millones de pesetas que 
recientemente ha concedido un 
organismo oficial al Ayunta-
miento de Calatayud con el ex-
clusivo fin de realizar una obra 
social. 
A N D A L A N 7 
D e s d e el s á b a d o 25 , l a 
m a y o r í a de las 
a s o c i a c i o n e s de b a r r i o de 
Zaragoza, f o r m a n y a u n a 
F e d e r a c i ó n q u e t r a b a j a 
c a r a a su l e g a l i z a c i ó n 
f o r m a l . M á s de ve inte 
a s o c i a c i o n e s , entre e l las 
las p i o n e r a s de l 
m o v i m i e n t o c i u d a d a n o e n 
A r a g ó n y las m á s 
p e r s e g u i d a s en los ú l t i m o s 
a ñ o s de l f r a n q u i s m o y l a 
t r a n s i c i ó n , h a n p a r t i c i p a d o 
en u n p r o c e s o de 
d i s c u s i ó n que a c a b a de 
c u a j a r en u n a f e d e r a c i ó n 
que los m i e m b r o s de su 
s e c r e t a r i a d o —elegidos u n a 
s e m a n a antes— c a l i f i c a n 
c o m o « u n a o r g a n i z a c i ó n 
p a r a ejercer el control 
c iudadano desde la 
o p o s i c i ó n u n i t a r i a » . 
Las asociaciones de barrio se unen 
U n a federación para 
controlar Ayuntamientos 
democrát icos 
Con la supresión del M o v i -
miento —refugio despreciado pe-
ro forzoso para el movimiento 
ciudadano durante el franquis-
m o - se había producido un va-
cío en la coord inac ión de las 
muy numerosas asociaciones de 
vecinos o de cabezas de familia 
existentes en Zaragoza. Gober-
nador y Ayuntamiento esgrimían 
con facilidad la baza de que le-
galmente no existía ninguna enti-
dad que aglutinase a todas las 
asociaciones, lo que ha movido 
—entre otras causas— a acelerar 
un proceso que ahora concluye 
y que está abierto a las asocia-
ciones que no han participado 
en el debate iniciado en junio 
con la ap robac ión de los estatu-
tos y concluido el sábado úl t imo 
con la ratificación de un docu-
mento p rog ramá t i co . 
C a u c e u n i t a r i o 
Una semana antes, el sábado 
18, quedaba elegido el primer 
secretariado de la nueva « F e d e -
ración de Asociaciones de Ba-
rrios Saracos ta» —éste será el 
nombre o f i c i a l - en base a crite-
rios personales, aunque con la 
c o n d i c i ó n de no elegir dos 
miembros de una misma asocia-
ción. Por tal procedimiento re-
sultaba elegido presidente Ricar-
do Alvarez, de Torrero; secreta-
rio, Virgi l io Marco (Picarral); v i -
cepresidentes, Ricardo Berd ié 
(San José) , Isable Troya (Del i -
cias), José Luis Mar t ínez (La 
Cartuja^ y Santiago Villamayor 
(La Almozara); tesorero, Nicolás 
Farjas (Arrabal). En su mayor ía , 
los miembros del secretariado 
son idependientes, mientras que 
dos (Virgil io Marco y Ricardo 
Berdié) son miembros del M C A y 
José Luis Mar t ínez pertenece al 
PCE. Ninguno de ellos ha sido 
elegido en razón de su mil i tància 
polí t ica personal sino por su pa-
pel en el movimiento ciudadano 
de Zaragoza. 
«Las asociaciones y sus miem-
bros activos —señala el presiden-
te, Ricardo Alvarez— piensan 
que el movimiento ciudadano 
debe servir para profundizar la 
democracia y ser cauce de parti-
c ipación y de conciencia de los 
vecinos, al margen de la mili tan-
cía polí t ica o sindical de cada 
cual. Es un cauce unitario, el 
ún ico organismo unitario que 
nos queda en Zaragoza después 
del proceso de diferenciación 
polí t ica que se ha producido en 
los úl t imos años» . 
«La a u t o n o m í a de las asocia-
ciones y su federación debe ser 
total tanto respecto de los parti-
dos y fuerzas sindicales como de 
la Admin i s t r ac ión» , señalan los 
miembros del secretariado al re-
sumir el espíritu del documento 
p rog ramá t i co aprobado el sába-
do. «Las organizaciones de ma-
sas son por fuerza escenario de 
la lucha polí t ica, pero para no-
sotros es fundamental la inten-
ción de unitarismo de la Federa-
ción; la fuerza es tará en ¡la uni-
dad. H a b r á distintos puntos de 
vista, pero será positivo que la 
l ínea de la Fede rac ión salga de 
una discusión amplia y de proce-
dimientos democrá t i cos como ya 
ha ocurrido en su cons t i tuc ión» . 
C o n t r o l de A y u n t a m i e n t o s 
d e m o c r á t i c o s 
Las asociaciones no presenta-
rán candidatos al Ayuntamiento, 
ni apoyarán ninguna de las listas 
que se ofrezcan a los electores, 
aunque es claro que están com-
puestas en su inmensa mayor ía 
por los ciudadanos más cons-
cientes de los problemas comu-
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nes, independientes o militantes 
de los diversos partidos, sobre 
todo de la izquierda. «Ningún 
Ayuntamiento puede promover 
un nivel de par t ic ipación de los 
vecinos suficiente. Ese es nues-
tro campo, el de las asociacio-
nes. Y de ahí que en nuestro do-
cumento pidamos que figure en 
la futura ley de bases de Régi-
men Local nuestro derecho a te-
ner voz en los plenos, a partici-
par en las comisiones de trabajo, 
a plantear un re fe réndum muni-
cipal ante temas concretos, si 
fuera prec iso» , señalan los re-
presentantes de la Fede rac ión . 
«Una cosa es la represen tac ión 
general que os ten ta rán los con-
cejales elegidos por los ciudada-
nos, y otra cosa es la representa-
ción concreta. Hay diversas con-
cepciones de c ó m o debe funcio-
nar una ciudad; sólo mediante la 
e lección cada cierto tiempo de 
unos representatnes, o además 
de eso mediante la par t ic ipac ión 
directa y constante de los veci-
nos en los problemas que les 
a t añen . La gran mayor ía de las 
asociaciones y de sus miembros 
activos piensan que las asocia-
ciones deben continuar como un 
instrumento de control de los 
vecinos desde la oposic ión. In -
cluso ante un Ayuntamiento de-
mocrá t i co y de izquierda». Con-
cepc ión que, ellos mismos reco-
nocen, no es c o m ú n a todos los 
partidos de la izquierda presen-
tes en Zaragoza, y que de ningu-
na manera comparten los parti-
dos de la derecha. 
« N u e s t r a r e p r e s e n t a t i v i d a d , 
siempre lo hemos dicho, no llega 
sólo de los miles de socios de 
nuestras asociaciones, sino de la 
defensa de unos intereses reales 
que son de todos los vecinos. En 
el futuro, si un Ayuntamiento 
elegido d e m o c r á t i c a m e n t e niega 
una necesidad a un barrio o a 
todos, nuestra representatividad 
surgirá de la defensa de esa ne-
cesidad, lo dirá la realidad obje-
t iva». 
V o l v e r a l a c a r g a 
De momento, el documento-
programa aprobado tras una lar-
ga sesión con la par t ic ipac ión de 
21 asociaciones (Torrero, Pica-
rral, Arrabal , Tte. Polanco, Ba-
rrio Jesús , Ciudad Jard ín , M o n -
temol ín , Almozara, Casco Viejo, 
V e n è c i a , Aloy-Sala , Casetas, 
Santa Isabel, La Jota, S. José , 
Delicias, Oliver, La Cartuja, Las 
Fuentes, La Paz y Juslibol) plan-
tea ya algunas líneas a medio 
plazo, junto a reivindicaciones 
de ca rác t e r inmediato, a d e m á s 
de un orden de prioridades que 
debe rá tener en cuenta cualquier 
candidatura al Ayuntamiento de 
Zaragoza en las p róx imas muni-
cipales. Con este programa, la 
Federac ión va a lanzarse a una 
r ev i t a l i zac ión del movimiento 
ciudadano, que en los úl t imos 
tiempos había languidecido sen-
siblemente salvo en algunos ba-
rrios que no han abandonado su 
línea de luchas ciudadanas cons-
tantes. «Las asociaciones que 
dieron guerra durante el fascis-
mo -d ice Santiago Villamayor, 
de La A l m o z a r a - siguen tenien-
do fuerza». A pesar del franquis-
mo, a pesar de aquella ridicula 
intentona del alcalde Horno L i -
ria que quiso hundir el movi-
miento asociacionista sólo veinte 
días antes de que muriera Fran-
co suspendiendo a las seis aso-
ciaciones más activas y que no 
servió sino para darles un reno-
vado impulso. A pesar de que la 
apar ic ión de partidos y sindica-
tos en la legalidad haya restado 
efectivos humanos muy valiosos 
al movimiento ciudadano. A pe-
sar de que pronto h a b r á un 
Ayuntamiento elegido d e m o c r á -
ticamente. 
P . L . 
L o s q u e I k ) 
v o t a r «sil 
Diez partidos con 
presencia en Aragón 
sólo cuatro con repres, 
p a r l a m e n t a r i a -
p r o n u n c i a d o abie 
inequívocamente pore|| 
Cons t i tuc ión de 197$ 
uno de ellos, Alianza | 
(AP), no ha suscrito 
documentos hechos púij 
los úl t imos días en la prJ 
decantar afirmativas] 
o p i n i ó n de la 
aragonesa. Estos panij 
D e m o c r a c i a ç . 
Aragonesa (DCA), | j 
D e m o c r á t i c a (ID), Orga 
Revolucionaria de Trabl 
( O R T ) , Par t ido 
D e m ó c r a t a Aragonés 
P a r t i d o Socialista 
E s p a ñ o l , (PSOE), 
Car l i s ta de Aragón 
Partido Comunista de] 
( P C E ) , U n i ó n de i 
D e m o c r á t i c o (UCD), 
del Trabajo de Aragón | 
Alianza Popular (AP), 
De la misma fonl 
centrales sindicales Con 
O b r e r a s (CC. 00),! 
G e n e r a l de Trabal 
( U G T ) , Confederación! 
U n i t a r i a de Trabal 
(CSUT), Unión Sindical 
(USO) y Sindicato Unita 
h a n comenzado ha 
c a m p a ñ a por el «si 
C o n s t i t u c i ó n en ti 
a s a m b l e a s , con es 
intensidad tras los 
unitarios adoptados 
sentido el pasado viernel 
cinco centrales menciorf 
J u a n Carlos 
(PSOE): «Sí a la Conl 
de la concordia rac/j 
Para el responsable! 
del PSOE en Zaragô  
C a r l o s Castro, 
C o n s t i t u c i ó n no 
o b j e t i v o s partidistai 
esencialmente, de co 
nac iona l» . Para el porti 
PSOE, de lo que se tr | 
establecer las reglas 
por las que se han de 
españoles «y en ese se| 
muy positivo que 
líticas de amplio espedí] 
y a n pronunciado 
t ivamente» . 
Hac iendo constar 
mente su respeto p(| 
las demás opciones, Jil 
los Castro creei sin i 
que «el no en las urnasj 
el retroceso, el intel 
mientras que la ab| 
c rear ía un peligrosisin 
legal. Para mí es, porl 
postura irresponsable». 
P r e g u n t a d o acerj 
• « impase» político que 
observando en los 
tiempos, el portavoz dd 
cree que ha sido pil 
precisamente por el pe| 
e laboración de la Consti 
que «una vez reglamenj 
juego político volverá a I 
notablemente». Part'^ 
que estas Cortes sean 
para dar paso a otras í 
- « p e r o nunca antes! 
m u n i c i p a l e s » - , Juanj 
C a s t r o considera ufl 
apabullante para el e| 
información que le g 
suministrada en los ^ 
a la vez que no duda en 
e s t a Cons t i tuc 
«absolutamente pos'^ 
« r u p t u r a absoluta 
régimen anterior»-
Caicarra ^ • / f l 
Constitución abiefi*'\ 
crética K duradtrB»-
«Lo más importan J 
Constitución es que 
tica, a la altura de r 
Referéndum Constitucional 
eshojando la margarita 
En el m o m e n t o de e s c r i b i r este i n f o r m e , fal ta u n a s e m a n a j u s t a p a r a 
que la C o n s t i t u c i ó n sea s o m e t i d a a r e f r e n d o p o p u l a r . L o h e c h o , 
h e c h o e s t á y a h o r a par t idos y c e n t r a l e s s i n d i c a l e s 
q u e m a n sus ú l t i m o s c a r t u c h o s en un intento de d e c a n t a r el sent ido 
del voto en f u n c i ó n de sus pos tu lados p o l í t i c o s y e s t r a t é g i c o s . 
L a i n m e n s a m a y o r í a de estos par t idos y c e n t r a l e s h a n c o m e n z a d o 
a r e c l a m a r y a el « s í » de la p o b l a c i ó n a la C o n s t i t u c i ó n . 
Sin e m b a r g o , dos de e l los se h a n p r o n u n c i a d o porMa a b s t e n c i ó n y 
otros tres por el « n o » r o t u n d o y c l a r o . E n p u e r t a s d e ' s e r l l a m a d o s 
a las u r n a s , c o n o z c a m o s , pues , las pos turas y a r g u m e n t a c i o n e s de 





tas libertades las libeitostes 
pianos 
y ei camino 







y el camino 
a! socialismo 
IOS U&GZIOOOS PIMIOS 
y el camino 
al socialismo 
y el camino 
ai socialismo 
¡uropa, abierta en cuanto 
àbillta que pueda gober-
ella cualquiera, incluso 
(omunistas, y d u r a d e r a » 
Ina el secretario del PCE 
i , Vicente Cazcarra, pa-
fen la clave del amplio es-
«si» hay que buscarla 
: del método usado en 
Iboración: el consenso—, 
rigente comunista es par-
cela disolución de las ac-
[Cortes, «que fueron elegi-
i Constituyentes», pero 
[mente considera priorita-
i cuestiones a resolver: la 
leconómica y las elecciones 
pies, «asuntos ambos a 
jar inmediatamente para, . 
|és, cuando el país pueda4 
-y, como muy tarde, 
|zos de 1980-, celebrar 
óximas legislativas», 
que está claro -a f i rma 
frra- es que se ha demos-
e somos la prác t ica tota-
país los interesados en 
[avanzar al país - re t icen-
I^APaparte- por el cami-
'idemocracia. Por ello, el 
viene fundamentalmente 
[extrema derecha, que ve 
,se hunden así sus intere-
1 margen de la considera-
lsPecial que merece el caso 
^ e n Euskadi,la izquierda 
* propugnando la absten-
hace desde posiciones 
piales, idealistas y utópi-
:S(kcir, desde un descono-
absoluto de la realidad 
^que es laque, en defini-
lmPone en polí t ica», 
[incido de que la Consti-
1 vendrá a relanzar la vida 
Pdel país - « e n t e n d i e n d o 
'a Constitución lo que 
essolo sentar las bases para 
F^o que habrá que ir de-
30 con p o s t e r i o r i d a d » -
le comunista valora po-
rnte la campaña desple-
^su partido aunque esti-
ma, finalmente, que «la despoli-
t ización creada por el franquis-
mo es aún grave entre la pobla-
c ión». 
« U n a vez aprobada la Consti-
tución —concluye— no p o d r á ha-
blarse más de las dos Españas» . 
Javier Lázaro (PTE): « S í a 
una Constitución realmente 
democrática en su globali-
dad». 
Para el secretario del PTA no 
hay nada ex t raño en que parti-
dos de derechas voten «sí» a la 
Cons t i tuc ión ya que, « c o m o es 
el caso de AP, tras sus demostra-
das vacilaciones, está claro que 
se pronuncia afirmativamente 
para no quedarse fuera de juego. 
Por lo demás , valoramos positi-
vamente esta Cons t i tuc ión por-
que, en lo global, es realmente 
d e m o c r á t i c a y avanzada y se 
constituye en un instrumento 
muy eficaz para las reivindica-
ciones de la clase trabajadora y 
de los pueblos de España» . 
Preguntado acerca del «sí» de 
un partido extraparlamentario 
como es el PTA, Javier Lázaro 
puntualiza que «hay que aceptar 
que no se consiguiera la ruptura, 
como se p re tend ía en tiempos de 
C o o r d i n a c i ó n D e m o c r á t i c a y 
que los objetivos se circunscri-
ban ahora al marco de las liber-
tades burguesas» . Cr í t ico para 
con la polí t ica de consenso, el 
responsable del PTA cree, sin 
embargo, que - d no a la Consti-
tución sólo puede responder a 
un desenfoque de la valoración 
de la realidad y la abstención 
vendr ía a acentuar el absurdo te-
rreno de la apat ía polí t ica de es-
te país. Se declara, asimismo, 
partidario de la disolución de las 
actuales Cortes, «pe ro antes de-
ben celebrarse urgentemente las 
elecciones munic ipa les» . 
J o s é Miguel Gómez 
(PCA): «S í a cualquier plata-
forma para conseguir nues-
tros fines ideológicos». 
«Esta Cons t i tuc ión la vemos 
los carlistas como una platafor-
ma de lanzamiento para conse-
guir nuestros fines ideológicos, 
como es la implantac ión en todo 
el Estado español del socialismo 
autoges t ionar io» —afirma el d i r i -
gente del PCA, quien, sin em-
bargo, critica que esta Constitu-
ción no haya sido elaborada de-
m o c r á t i c a m e n t e , porque el 15 de 
junio de 1977 quedaban aún mu-
chos partidos por legalizar»—. 
J. M . G ó m e z atribuye el amplio 
espectro del «sí» a la propia fle-
xibilidad de la Cons t i tuc ión —en 
la que «lo principal está en la in-
te rp re tac ión p o s t e r i o r » - e inter-
preta la abstención propugnada 
por otros partidos como «un 
análisis ar t ículo por ar t ículo , y 
no globalmente, como hacemos 
nosotros, aunque nuestro sí es 
un sí cr í t ico. El no es hacerle el 
juego a la derecha por mucho 
purismo que lleve en sí mismo. 
Crit ica, finalmente, la forma de 
e laborac ión de la Cons t i tuc ión , 
así como las medidas del Go-
bierno en cuanto a los medios de 
difusión, «sólo a disposición de 
partidos legalizados antes del 15 
de jun io» . 
Fernando Gimeno (ORT): 
«S í a una Constitución acep-
table para seguir avanzan-
do». 
«Está claro -a f i rma Fernando 
G i m e n o - que cada sí a la Cons-
t i tución tiene explicaciones dis 
tintas. Nuestro sí no parte dei 
convencimiento de que abra vías 
a nada concreto, como dicen 
otros, sino de que es una alterna-
tiva de democracia burguesa 
frente al fascismo. Nuestro lema 
es sí a la Cons t i tuc ión y seguir 
avanzando. Ello implica, claro 
está, que se exija el cumplimien-
to de todos los derechos que se 
consigan en ella». 
Para el dirigente polít ico ara-
gonés «está claro que el desen-
gaño nace de los propios parti-
dos que han elaborado la Consti-
tución, pero no es momento de 
lamentaciones sino de seguir 
avanzando» . En función de ello. 
Fernando Gimeno cree que los 
partidos del no «no entienden ni 
¡o que es el marxismo ni la de-
mocraca burguesa» a la ve/ que 
sobre la abstención opina que 
«desde el punto de vista marxis-
ta, el marxismo no se hace con 
una Cons t i tuc ión» . «Está claro 
- c o n c l u y e - que no fue posible 
la ruptura democrá t i ca y, en fun-
ción de ello, es coherente nues-
tro sí a una Const i tuc ión demo-
crá t ico burguesa con nuestra lu-
cha por el avance del socialis-
mo» . 
L o s q u e l l a m a n a 
v o t a r « n o » 
Ramón Górriz (LCR): «No a 
una Constitución en la que 
no caben las libertades ple-
nas». 
Para el dirigente trostkista 
a ragonés , «el amplio espectro 
del sí se explica por la política de 
consenso y de co laborac ión de 
los partidos que han elaborado 
la Cons t i tuc ión . Por otro lado, es 
un sí a la restr icción de los de-
rechos, a los frenos a la autode-
te rminac ión y au tonomías ple-
nas, al papel preponderante de 
las FOP y del Ejérci to, a la mar-
ginación permanente de sectores 
permanentemente marginados. 
Por ello, y porque esta Constitu-
ción no acaba con el franquismo 
y porque en ella no caben las l i -
bertades plenas y el camino al 
socialismo, decimos no. Pero 
ciudadano, no es un no golpista 
sino un no a la legit imación de la 
M o n a r q u í a y un sí a la voluntad 
de cambiar esta Cons t i tuc ión . 
La abstención, por otra parte, va 
a confundirse con la abulia y, en 
definitiva, no va a poder clarifi-
car nada» . 
Ramón García (CRA): «No 
a una Constitución sin nin-
gún valor democrático». 
Para el dirigente del Consejo 
Republicano de A r a g ó n , «la 
Cons t i tuc ión es una carta otor-
gada por la ol igarquía española 
que garantiza sus privilegios de 
estos 40 años y con una fachada 
y palabrer ía d e m o c r á t i c a y acep-
tada por una izquierda parla-
mentaria y ex t rapa r l amentà r i a 
totalmente colaboracionista, 
que no ha querido plantar cara a 
ese avance. 
«Para nosotros - c o n c l u y e - es 
de una tremenda gravedad el sí 
de partidos como el PSOE o el 
PCE que no hacen sino sancio-
nar situaciones por ellos denun-
ciadas a veces, como son la Mo-
narquía , el poder del Ejército, el 
de los grandes empresarios, los 
terratenientes, bases todas ellas 
del franquismo. Se va ahora a un 
re fe réndum con constantes alu-
siones a los poderes fácticos. 
Hay que decir, pues, no a una 
Const i tuc ión sin ningún valor 
d e m o c r á t i c o » . 
«José Solana Dueso (PCE-
ml): «No a la maniobra de 
continuar el franquismo». 
«La Const i tuc ión -a f i rma el 
militante del P C E - m l - es un ver-
dadero complot contra el pueblo 
que viene luchando desde años 
contra el franquismo y la M o -
narquía . Es la úl t ima pieza de la 
maniobra de continuar el fran-
quismo bajo formas pseudo-
constitucionales, manteniendo 
todos los pilares del poder fran-
quista.» 
« C o m p r e n d e m o s -agrega- el 
sí de AP y de U C D , pero parti-
dos como el PCE u O R T traicio-
nan con el voto afirmativo lo que 
de palabra dicen defender. Quie-
nes defienden el sí no pueden 
basarse más que en la intimida-
ción y la c laudicación, mientras 
que la abstención no abre ningu-
na alternativa de futuro. Plan-
teamos y exigimos como alterna-
tiva un proceso constituyente. 
La Const i tuc ión va a ser pronto 
papel mojado, sin crédi to para 
las clases trabajadoras y popu-
lares.» 
L o s q u e l l a m a n a 
l a a b s t e n c i ó n 
Mercedes Galtizo (MCA): 
«La Constitución no recoge 
una serie de derechos muy 
fundamentales». 
«Nosot ros -declara la dirigen-
te del MCA— hacemos una do-
ble batalla entre el contenido de 
la Const i tuc ión y el Referén-
dum. De un lado, la Constitu-
ción no recoge una serie de de-
rechos muy fundamentales; defi-
ne el sistema social capitalista; 
no separa Iglesia y Estado, favo-
reciendo claramente a la prime-
ra; impone de tapadillo la M o -
narquía como forma de gobier-
no; concede poderes desmedi-
dos al Ejérci to; limita las liberta-
des; no reconoce el derecho a la 
a u t o d e t e r m i n a c i ó n ; establece 
distintos tipos de au tonomías , 
etc., etc. 
«De otro —agrega— el referén-
dum tiene un profundo ca rác te r 
an t idemocrá t i co ya que hace 
que se mezclen cosas que no de-
be r í an m e z c l a r s e » . « P r e c i s a -
mente - c o n c l u y e - el no de la 
oposición puede partir de una 
deficiente valoración de este as-
pecto a la vez que no vemos co-
herente que la izquierda apoye 
sin reservas, con su sí, una situa-
ción que consideramos nega-
t iva». 
J o s é Luis Gamboa (CNT): 
«Propugnamos el boicot acti-
vo a l Reneréndum». 
Para el anarquista J. L . Gam-
boa, la izquierda partidaria del sí 
«lo que pretenden es levantar un 
muro entre ella y el pueblo revo-
lucionario. De t rás está el interés 
de la izquierda parlamentaria, y 
el de la que le gustaría serlo, por 
justificar el capitalismo frente al 
movimiento revolucionario. Pa-
ra el militante anarquista -que 
desglosa pormenoriz.adamente 
su crí t ica a puntos que quedan 
constitucionalizados como la l i -
bertad sindical, la libertad de ex-
presión, la libertad de enseñanza 
o de autodeterminación—, «he-
mos visto si la Cons t i tuc ión era 
un medio válido para la emanci-
pación de los trabajadores y he-
mos llegado a la conclusión de 
que no sólo debemos abstener-
nos sino que este boicot debe ser 
activo. No se trata de hacer algo 
testimonial sino de ir a por la 
abs tención con todas nuestras 
fuerzas». 
J o s é R a m ó n M a r c u e l l o 
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Zapater , Alfonso: E l 
pueblo que se vendió. Bru-
guera, 1978, 160 págs. 
Puntual, con una celeridad 
asombrosa y encomiable, se 
edita y nos llega el bien re-
ciente Premio «Ciudad de Bar-
bastro» 1978, que cor respondió 
a mi c o m p a ñ e r o , paisano y 
amigo, Alfonso Zapater, habi-
tual colaborador de «Hera ldo 
de Aragón» . Es un libro breve, 
con magnífica portada, y se 
encuentra, además de en libre-
rías, en muchos kioskos maña-
neros. Hn uno de ellos, al co-
menzar un fin de semana, lo 
cogí j un to con las habituales 
revistas, con expectac ión y es-
peranza, amén la alegría de ver 
impreso el librico. Leído de un 
tirón en la larga madrugada 
del sábado , el sabor de boca 
no puede ser mejor. Aunque el 
tema -b ien adivinable: la epo-
peya de uno de nuestros pue-
blos vaciados del Pirineo, ven-
didos a lejanos señores que 
vienen de vez en cuando a ca-
zar...- presenta una cierta dif i -
cultad por lo escueto, Alfonso 
Zapater ha sabido hincarle 
bien el diente. Con páginas lle-
nas de emoc ión , de austera be-
lleza descriptiva, de rabia mal 
contenida. Con un conocimien-
to perfecto de lo que supone 
el paisaje del Somontano os-
éense, ya pre-Pirineo, de los 
nombres de las cosas del cam-
po, de las cadencias tempora-
les y humanas, el cuadro que 
se desliza ante nosotros cobra 
una vida terrible, acongojante. 
Los escasos personajes están 
descritos con tintes muy fuer-
tes, acaso demasiado: pienso 
en la vieja tía Micaela o el 
propio «pa t rón» , exagerados, 
novelescamente más cerca de 
Garc ía M á r q u e z que de nues-
tra gente. Por el contrario, es-
pléndida figura la de ese Da-
mián, en su soledad, sus re-
cuerdos muy bien combinados 
y reiterados —¿una pizca dema-
siado reiterados quizá?—, su 
contenida, enorme pasión frus-
trada. Sus siempre torpes rela-
ciones con la viuda Hortensia 
son un prodigio de descr ipción 
sensual, de aliento erót ico in-
cluso. Y luego, acaso lo más 
grandioso, la nar rac ión , en va-
rias idas y venidas del recuer-
do, del destierro de todos los 
muertos, el velatorio colectivo, 
el éxodo con sus muertos a 
cuestas de casi todo el pueblo 
que vendió . N i un mil ímetro se 
ha salido de su sitio —ni hacia 
el humor negro, ni hacia la 
tragedia gra tu i ta - y la escena 
sobrecoge, sencillamente, por 
su inédita verosimilitud. 
Estamos ante un gran peque-
ño libro. Y ante un escritor de 
cuerpo entero, que va llegando 
a la consagrac ión y el recono-
cimiento tras una vida dura, 
muy dura, llena de desengaños 
y sinsabores, de viajes y esfuer-
zos, de amistad y entrega al 
oficio, duro oficio, de escribir 
cada día aunque no salga el 
sol. Ahí , y en su aragonesismo 
de ley, su costismo profundo, 
su amor a la tierra, el folklore, 
los hombres, ha habido y se ha 
ido haciendo Alfonso Zapater. 
Creo que es hora ya, esta de la 
democracia que empieza, de 
que terminen las descalificacio-
nes, los silencios, los partidis-
mos: en ambos bandos, en 
ambos. 
E l o y F e r n á n d e z C l e m e n t e 
Centralismo 
y municipio 
Embid ¡rujo, Antonio; 
Ordenanzas y Reglamentos 
municipales en el Derecho 
español, ed. Instituto de Estu-
dios de Adminis t rac ión Local, 
Madrid , 1978, 783 págs. 
El profesor de la Facultad 
de Derecho de la Universidad 
de Zaragoza y miembro del 
Equipo A N D A L A N , Antonio 
Embid Irujo, acaba de publicar 
en un grueso volumen su tesis 
doctoral leída el pasado año en 
esta ciudad. A l trabajo precede 
un interesante pró logo del pro-
fesor Lorenzo Mar t ín -Re to r t i -
llo, Ca t ed rá t i co de Derecho 
A d m i n i s t r a t i v o y m i e m b r o , 
t ambién , del Equipo. 
En la obra que se comenta 
se aborda el estudio del dere-
cho elaborado por y para los 
municipios, las llamadas orde-
nanzas y reglamentos munici-
pales, es decir la normativa 
que cada municipio redacta 
para regular las construcciones, 
los impuestos, la actividad en 
la calle, en resumen, el conjun-
to de los intereses municipales. 
La investigación, minuciosa, 
se centra en la si tuación exis-
tente en el momento actual en 
nuestro país pero sin olvidar 
que como en toda insti tución, 
la indagación histórica es fun-
damental para su mejor correc-
ta comprens ión . De ahí las 
descripciones relativas a las 
Edades Media y Moderna -de 
una forma esquemát ica , como 
corresponde a su falta de con-
cordancia con los presupuestos 
actuales—, y, sobre todo, con-
t e m p o r á n e a , arrancando de las 
mismas prescripciones que pa-
ra las Ordenanzas municipales 
contiene, y es algo excepcio-
nal. La Cons t i tuc ión de Cádiz. 
La conclusión final a la que 
se va a llegar en la obra es de 
desencanto y crí t ica ante la 
centra l ización obsesiva que ha 
llevado a vaciar de contenido a 
las normas locales y, en lo que 
aún conservan de virtualidad, a 
someterlas a un control tan es-
tr icto del Estado que es, sin 
duda, el verdadero autor de la 
norma y no el Ayuntamiento. 
A la degradac ión de esta situa-
ción ha cooperado, como 
relata en el libro, la falta ai 
luta de libertades políticas1 
ha acarreado la nula reprej 
tatividad, en el próximo p[ 
do, de los cargos municip 
incapaces por su defectó 
origen de defender las con 
tencias municipales ante. 
tado que era, además de 
tralizador, autoritario. 
El libro aparece en un 
mento de sumo interés di 
los planteamientos de desl 
tral ización territorial previ 
en la Constitución que prf 
m á m e n t e se va a refrenda 
ellos se refiere el autor ai 
ginar, como única salida 
si tuación actual, la actual 
del principio de autonomíj 
ayudar a imaginar fórml 
nuevas de gobierno munic| 
no cabe duda de que el 
que aquí se comenta es d( 
prescindible consulta y estuj 
Enrique Sal 
CONSTITUCION España decide 
su futuro 
Vamos a decidirlo entre todos. las bases de la democracia y, ahora. 
Con nuestro voto y con vuestro voto, vamos a asegurarnos el futuro. 
Comenzamos por aprobar la Ley Cumple con tu deber ejercitando 
para la Reforma Pol í t ica; con las tu derecho. Vota, 
elecciones legislativas establecimos Nadie puede hacerlo por ti . Nadie . 
TU DERECHO ES VOTAR 
VOTA LIBREMENTE 
REFERENDUM NACIONAL DE LA CONSTITUCION 
6 DE DICIEMBRE 
10 A N D A L A N 
Cultura 
Hace doscientos años, víctima de una apoplejía serosa, moría J. J. Rousseau, 
Lego de una existencia increíblemente fugitiva y desolada. Condenado en vida, 
Endonado y acusador polémico de sus compañeros de letras, mal padre, amante 
Lgual; malinterpretado por la historia, citado con culpable ignorancia por 
Lrx, católico y protestante, tenido por loco, impío, ateo, forajido: «el Journal de 
Lvoux hizo una disgresión sobre mi pretendida l icantropía», escribe en sus 
Confesiones» con manifiesto dolor y asombro. 
. J . Rousseau, el licántropo 
Olvidar algunos de los nume-
L calificativos arriba referi-
j significaría perder de vista 
[sentido del discurso rousso-
L No se trata, me parece, 
jugar a suprimir etiquetas, 
10 de intentar mostrar la ab-
L a m e n t e exacta ar t iculación 
Rousseau-escritor y del 
L s e a u - l i c á n t r o p o , en tanto 
[obables ejercicios textuales 
[sumidos como escritura t eó -
b y escritura de loco. ¿Có-
el teórico de la Democra-
Burguesa es loco para 
llenes preparan el plebeyo 
0 a la Bastilla? Intentare-
is mostrar la posibilidad, es 
L la conveniencia de leer el 
fscurso roussoniano como tex-
1 teórico y como escritura de 
), Quizá sea ocioso señalar 
la indicación de dos posi-
lidades calificadoras del texto 
la diferencia de niveles 
Ictores. Jean Jacques sólo es-
algo tan fácil de relatar 
el resultado confesado 
dolorida reflexión sobre 
lobra: «Mi talento consist ía 
saber decir a los hombres 
Edades útiles pero duras, con 
litante valor y energía ; fuerza 
¡atenerme a esto. Yo no ha-
[ii nacido para decir lisonjas, 
siquiera para cantar ala-
|inzas, El poco acierto de las 
¡he querido formular me ha 
isado m á s daño que la acri-
1 de mis censuras», escribe 
isu e j e r c i c i o au tobiográf ico . 
|Las escrituras teóricas 
de Rousseau 
[Las lecturas teór icas de 
psseau comienzan desde 
de su espacio cultural. 
ra-1. 
Cierto es que, como Hazard 
jos cuenta, acaso el preso D i -
rot le conminara a una radi-
I actitud que marcar ía su v i -
pero la primera gran in-
fancia del discurso roussonia-
»recaerá sobre Kant; seguiría 
Hantiana una lectura exce-
jwmente superficial de Hegel, 
le contempla como un 
dio m á s en la t radic ión 
[Muralista, i n t e r p r e t a c i ó n 
" Por cierto, será repetida 
a obra de Marx sentando 
Me décadas una considera-
excesivamente grosera del 
"fso roussoniano. 
F preciso subrayar que la 
|SIS dominante ha sido ésta, la 
f hace'del derrotado Jean 
^ un ilustre predecesor 
a forma democrá t ico-bur -
|a; cuya piedra de toque 
'as formales proclama-
de finales del X V I I I . 
Ja p o r la c i rculación 
. mala literatura de d i -
Plótl- ha hecho de Rous-
t ; '""Oíblemente, el admi-
k W buen salvaje y de las 
^ naturales en una situa-
' cuHural que identificaría 
Contrato social» la cul-
°n de la larga po lémica 
feceri 
Çon Hobbes. Rousseau 
a' así, como el genui-
no representante de los ideales 
de la burgues ía prerrevolucio-
naria en su reivindicación de 
un contrato social que har ía 
posible la convivencia de los 
individuos en un espacio acep-
tado en virtud del reconoci-
miento de su conveniencia. 
Inútil recordar que resul tar ía 
sumamente difícil, desde este 
punto de vista, la expl icación 
de una posible lectura del dis-
curso roussoniano como escri-
tura de un loco —y lectura 
que, sin embargo, Diderot . la 
Sorbona, Hume y las Prefec-
turas, París y Ginebra reali-
zan—. Lastimoso, finalmente, 
que mucha ilustre inteligencia 
renueve, sin el menor asomo 
de una natural amargura, este 
tipo de bá rba ras opciones. 
Lectura-2. 
Frente a esta lectura, po-
co esforzada en la interpreta-
c ión de un discurso absolu-
tamente dispar y resuelto en 
escr i turas tan diversas —del 
«Contrato social» al «Emi l io»- , 
la pasada d é c a d a recibió un 
acercamiento más inteligente, 
más abierto a la realidad de 
Rousseau: estaba originada en 
la cr í t ica italiana y, fundamen-
t a lmen te , en un t rabajo de 
G. Della Volpe, quien, a riesgo 
de ser sumerio, mostraba a un 
Rousseau que, ideológicamen-
te, representaba un puente en-
tre la concepc ión social de la 
burgues ía prerrevolucionaria y 
el socialismo científico. « U n a 
concepc ión realmente demo-
crá t ica de la persona humana 
es la herencia revolucionaria, 
aún viva hoy, que nos deja 
Rousseau» , escribe Della Vol -
pe, aún cuando no deje de re-
conocer, en úl t ima instancia, el 
ca rác t e r especulativo de las 
nociones centrales del discurso 
roussoniano —tales como las de 
pueblo y hombre, referidas, d i -
ce en su Rousseau y Marx, al 
hombre burgués que conforma 
un Pueblo que no es otra cosa 
que el resultado de la acumu-
lación de los intereses indivi-
duales de la p e q u e ñ a burgue-
sía. 
El punto central, y significati-
vo, es el reconocimiento de la 
desigualdad como base impres-
cindible para la real ización de 
un contrato en el que, p a r a d ó -
jicamente, sin renunciar a nada 
se deja en manos del otro con-
tratante todo el Poder —otro 
contratante, dicho sea de paso, 
cuya existencia, siendo resulta-
do del hecho mismo del pacto 
aparece en el acto de la firma 
que la constituye—. No somos 
iguales, y cualquier sistema de-
be elevarse sobre el cimiento 
reconocido de esta realidad: 
realmente, podr í amos evocar, 
como comentario anacrón ica -
mente recordado, la sentencio-
sa af irmación de Marx en su 
«Crítica al programa de Got-
ha», cercana en su grafismo a 
la cons iderac ión roussoniana. 
En líneas generales, y pese a 
las modificaciones introduci-
das, sería idént ica la lectura 
realizada por L . Collett i en su 
Rousseau, crítico de la sociedad 
civil». T a m b i é n está aquí pre-
sente una c o n s i d e r a c i ó n de 
Rousseau como posible antece-
dente ilustre del marxismo, co-
mo señal de un discurso cuya 
deuda, desde Marx mismo, no 
fue reconocida en su totalidad. 
Podemos considerar, así, que 
Colletti es un lector de Rous-
seau desde la perspectiva della-
volpiana, reservando a un lugar 
secundario las diferencias espe-
cíf icamente subrayadas: básica-
mente, que mientras Rousseau 
establece la desigualdad sobre 
la diferencia de méritos, Marx 
lo ha rá sobre la no identidad 
de intereses (de clase) -aspecto 
silenciado por Della Volpe. 
Pero esta lectura, en la que 
debemos reconocer un respeto 
acentuado hacia la obra de 
Rousseau, junto a un intento 
de reencontrar los or ígenes del 
socialismo científico en nebulo-
sos apuntes iniciados en un 
ámbi to ajeno, me parece abso-
lutamente parcial, desintegra-
dora del conjunto discursivo 
roussoniano. En suma, parcial-
mente torpe al recoger un as-
pecto que quizá serviría para 
cumplir el p ropós i to obtenido, 
a costa de falsificar a Rous-
seau. Se detiene en el ho r i -
zonte moral de Rousseau, des-
m e m b r á n d o l o de su coordena-
da e ilusión polí t ica, cerrando 
la posibilidad de palpar la his-
tór ica demencia de Rousseau 
(opinión contraria sería la de 
Co l l e t t i , seguidor en esto de 
S. Cotta, y para quien prima la 
polí t ica sobre la moral, per-
diendo de vista —ambos— la 
ambigüedad de los t é rminos 
pol í t ica/moral en el contexto 
histórico de la escritura bur-
guesa). 
La «l icant ropía» roussoniana 
no es motivada, naturalmente, 
por su progresista planteamien-
to, por la velada amenaza que 
pudiera ocultar su texto: su 
condena es la realidad que co-
rresponde a un fugitivo desti-
no, a la impiedad del sueño 
utópico que marca. 
Lectura-3. 
Sobre la base de las relectu-
ras roussonianas, L . Althusser, 
hacia 1965, p ropon ía una pers-
pectiva marcadamente distinta. 
En su «Acerca del «Contrato 
social» intentaba poner en jue-
go los elementos del discurso 
roussoniano partiendo del aná-
lisis del Capí tu lo V I del Libro. 
Detectaba una serie de Desa-' 
justes, cada uno de los cuales 
se abría a un replanteamiento 
que encubr ía , pretendiendo so-
lucionarlas, ciertas incoheren-
cias presentadas en el nivel 
previo. Pero el infinito de la 
Teor ía no es inacabable: los 
sucesivos Desajustes no se 
alargan más allá de la identifi-
cación, señalada opor tunís ima-
mente por Althusser, entre el 
interés particular de los indivi-
duos y el interés particular de 
los grupos - c o n lo cual se in-
voca el ca rác te r sagrado y j u -
daico del Hombre y su ciuda-
danía en el espacio social posi-
blemente pacificado (es decir, 
más allá —o más acá— de la lu-
cha de clases). 
Sobre esta base, dos salidas 
hubieran sido posibles. La pr i -
mera, el reconocimiento y 
t ransformación de la desigual-
dad de mér i tos en desigualdad 
de intereses; es decir, la pro-
ducc ión de la ca tegor ía « lucha 
de clases», como motor de la 
historia. La segunda, la invoca-
ción fugitiva hacia la ideología, 
como instrumento capaz de 
transformar los usos y costum-
bres, educando al individuo pa-
ra una ar t iculación adecuada, 
pac í f i ca y contractualmente 
positiva —es el Emilio— o hacia 
una regresión e c o n ó m i c a que 
impida que «ninguno sea los 
sufiecientemente opulento como 
para estar cons t reñ ido a ven-
derse» . Y comenta Althusser: 
«Hu ida hacia a t rás , esta vez, 
de la realidad económica : re-
gres ión». 
Y surge la literatura como 
sueño piadoso de la teor ía que 
huye de la prác t ica . Salida 
ideo lógicamente burguesa, en 
cuyo eje es preciso situar la 
«l icantropía» roussoniana. 
La escritura del loco 
Efectivamente, las lecturas 
repasadas colaboran a una d i -
sección de los elementos bási-
cos del discurso roussoniano. 
Nos dicen lo que el texto invo-
ca. Me parece, no obstante, 
que tan sólo la lectura althus-
seriana explicaría los asombra-
dos comentarios de Hume, por 
ejemplo, apelando al afán de 
notoriedad del loco Rousseau. 
Se trata en lo que hemos visto, 
de lecturas desde otra parte: 
colocados en la zona que desco-
nocía, h i s tó r icamente , Rous-
seau. Hoy puede parecemos 
absolutamente aceptable la lec-
tura de Colletti o de Althuser 
—aunque no las dos—. Pero sus 
lecturas son la r ep roducc ión 
de textos que no es, idént ica-
mente, el roussonino. Porque 
el aficionadao musical Jean 
Jacques era, efectivamente, un 
l icánt ropo. 
Excluido, b á s i c a m e n t e , en 
tanto crí t ico moral que propo-
ne una alternativa inaceptable, 
un sueño alocado y regresivo. 
Se le pod ía permitir subrayar 
el origen de la desigualdad; in-
dicar, acaso, que la propiedad 
privada aumentaba y fomenta-
ba la discordia; que las artes y 
las letras no pasaban de ser el 
alimento del pesebre donde 
nos alimentamos con idiota 
p r e t e n s i ó n de i l u m i n a d o s . 
Cuestiones secundarias, cues-
tiones donde la crí t ica es posi-
ble a pesar de la culpa circuns-
tancial que sobre sus voceado-
res pueda cundir. Pero no se 
puede a rañar el vestigio inma-
culado de la Norma, no se 
puede proponer una alternativa 
que restaura meticulosamente 
las coordenadas en cuya des-
t rucc ión se centra el ejercicio 
de una clase prerrevoluciona-
ria. No se puede invocar una 
regresión e c o n ó m i c a que, polí-
ticamente, era peligrosa para la 
clase que ya enciende sus an-
torchas y afila su guillotina. 
Era demasiado; y es lo que 
suscribe el eterno fugitivo gine-
brino, cuando, ante el Desajus-
te IV de la lectura althusseria-
na, opta por cortar el desarro-
llo de su escritura. 
Por esto, leer a Rousseau es 
seguir el texto de un loco, la 
escritura vehemente de un mo-
ralista burgués que desemboca 
en el pronunciamiento de una 
perspectiva antiburguesa. Co-
mo moralista hubiera recibido 
las coronas de rosas que i lumi-
nan el cuello de los sacerdotes 
sociales; como polí t ico, merece 
la pena que es reservada a 
quien enciende la posibilidad 
de una o rdenac ión agresiva 
obra contra el Poder. Leer a 
Rousseau es entender la evi-
dencia de fisuras en el Texto 
secular de la cultura burguesa; 
pero es t ambién vislumbrar la 
imposibilidad histórica de su 
pronunciamiento: Estuvo más 
acá —en tanto moralista— y 
más allá —como político—. Im-
perdonable lo segundo: la eti-
queta como un peligroso foraji-
do, como un pervertido. 
Decir por esto que Jean Jac-
ques es el visionario de la de-
mocracia burguesa es anunciar 
una extendida ceguera; su crí-
tica es incapaz de sobrepasar 
el espacio que la determina: se 
desarrolla regida por los ele-
mentos ideológicos del pensa-
miento burgués . Pero la' solita-
ria alternativa de Rousseau es 
la señal de una batalla que je-
suítas, militares, administrati-
vos, censores, filósofos y eco-
nomistas emprende contra él. 
Discurso de loco: el pobre 
Jean Jacques Rousseau j a m á s 
se dio cuenta que era un muy 
probable internado, que soñaba 
con imperios carolingios. 
José L. Rodríguez 
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Greáse 
(brillantina) 
« B r i l l a n t i n a » ( « G r e á s e » , 
1978), es una clara consecuen-
cia del mito Travolta, consoli-
dado en el mundo del cine 
gracias a su éxito multitucina-
rio en «F iebre del sábado no-
che» («Saturday Noght Fever» , 
1977), realización de John Bad-
ham, nombre que apenas tiene 
importancia dadas las estructu-
ras de la industria norteameri-
cana. Lo importante en este 
film que vamos a comentar, 
como en el que «introdujo» a 
Travolta, es el propio John 
Travolta. Un fenómeno social 
y por tanto «sociológico» que 
está pidiendo urgentemente un 
estudio que permita compren-
der muchas cosas que, quizá, 
aclaren la crisis del cine, la del 
públ ico e incluso la crisis de 
nuestra sociedad. « G r e á s e » , 
pues, no es un producto que 
haya que desdeñarse por lo 
que nos ofrece (que es bien 
poco como producto esencial-
mente c inematográf ico) y por 
lo que puede arrastrar. Ante 
todo, es un film musical que 
interpretan actores j ó v e n e s , 
ubicados los personajes en 
ambientes universitarios. Se nos 
ofrece —con el aire liviano de 
toda comedia musical america-
na— el ambiente como pretex-
to. Veremos que estos estu-
diantes son poco ejemplares en 
el estudio: que la compet ic ión , 
amorosa o deportiva, es más 
importante que los libros de 
texto. Incluso se nos veda, en 
repetidas ocasiones, una visita 
a las aulas. Sí, vemos c ó m o los 
estudiantes se dirigen a sus res-
pectivas clases, pero el plano 
acaba cuando trasponen la 
puerta. 
El film enlaza con otros de 
su traza musical. Incluso en 
«Greáse» se inicia con un ro-
mance situado en tierras aus-
tralianas (visión de lejanía para 
incubar una nostalguia de leja-
nas tierras y ext rañas costum-
bres), que edulcolora una des-
pedida. Una música muy cono-
cida subraya el calor del últi-
mo momento de dos amantes 
jóvenes que vivieron el amor 
aquí . A l fondo, mientras se j u -
ran amor eterno (donde no hay 
posibilidad de un nuevo en-
cuentro), suena la música de 
Alfred Newman, «Love is Ma-
ny-Splendored Thing» (El amor" 
es algo maravilloso), partitura 
que ganara el Oscar a la mejor 
música, el año 1955, «Leit mo-
nuevo curso en el Rydell Insli-
tute, ha sido cuidado en extre-
mo por el realizador Randal 
Kleiser, que anima con bastan-
te fortuna una comedia musi-
cal que triunfó ya en Broad-
way. Todo se supedita a la 
personalidad de John Travolta, 
incluso modificando ciertas es-
tructuras escénicas , y la inclu-
sión de la música de Newman, 
es de lo más significativo, por-
que puede «descargar» en el 
públ ico adulto la persistencia 
de los números «mode rnos» , 
en necesaria transición de esti-
los, que le hagan pasar sin nin-
gún esfuerzo al clima juvenil . 
Imperan, como fondo conflicti-
vo y amable, las bandas, IQS je-
fes y la competencia entre es-
tos grupos serán motivos que 
deslinden no pocas rivalidades. 
«Greáse» (Brillantina}, film de Randal Kleiser. 
tiv» del film de Hery King de 
aquel a ñ o , « L a colina del 
adiós». Si he subrayado este 
momento, que creo muy im-
portante (con su colina y todo, 
que emerge en el fonfo de la 
escena) es porque en «Greáse» 
nada de lo que aparece es gra-
tuito, y todo está en función 
del tema, del ambiente y del 
resto de los números musicales 
que escuchamos m á s tarde. 
C ó m o viven y se divierten es-
tos estudiantes que inician un 
De momento, se nos dan cier-
tas notas leves de c ó m o es el 
primer día de clase en este ins-
t i tuto. Los antiguos alumnos 
comentan sus vacaciones, sus 
«ligues» y la nueva «ofensiva» 
galante en el curso que va a 
iniciarse. Danny, que parece 
gozar de una aureola donjua-
nesca, evoca a sus c o m p a ñ e r o s 
el idil io protagonizado en Aus-
tralia (está muy lejos de sos-
pechar que Sandy, su partner 
en aquel lugar, ha ingresado en 
5 a ñ o s d e nueva p r e n s a 
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historia, uso, cultivo y 
cocina de la yerba. 
el mismo instituto y van a ser 
compañe ros ) . Sendas romanzas, 
los hermanan y unen, hasta el 
encuentro-sorpresa que tiene 
esa frialdad conveniente para 
la intriga que vamos a vivir. 
A niveles edulcorantes y ro-
mánt icos , todo funciona bien. 
El romance de Danny y Sandy 
se interrumpe gracias a un mal 
entendido: un galán corteja a 
la chica, o una muchacha co-
quetea con el boy. Se nos dan 
los datos pertinentes para co-
nocer mejor a los enamorados. 
Mientras, Travolta se define 
por sus andares, su fachenda, 
por los escarceos para no des-
merecer en su leyenda de cas-
tigador. El director hace su se-
lección de especie mediante 
primeros planos, miradas, inde-
cisiones: Danny —se nos viene 
a deci r - , haga lo que haga, es 
un buen chico, un producto 
muy especial de hoy. Igual 
precis ión para darnos el ca rác -
ter de Sandy. Así, cuando la 
pareja se ha puesto de acuer-
do, el romance sugiere toda 
clase de venturas para el futu-
ro. Las clases del Instituto han 
dado fin y hay un epí logo que 
viven los profesores que llama 
la a tenc ión y que nos estreme-
ce co r r i éndonos un escalofrío a 
lo largo del espinazo. En el 
discurso obligado de final de 
curso, se llega a decir esto: 
«Espero que estos años que 
habéis pasado en Rydell os 
hayan preparado para los desa-
fíos a los que os enfrentaréis . 
¿Quién sabe si entre vosotros 
puede haber una futura Elea-
nor Roosevelt, Rosemary Col l -
ney, o incluso una Doris Day? 
Y entre nuestros jóvenes , un 
Joe D i Maggio y, por qué no, 
un vicepresidente N i x o n . . . » . 
Esperemos que, dadas las ca-
raceter ís t icas de los personajes 
del f i lm, tan lúgubre vaticinio 
no se cumpla j a m á s . 
M a n u e l R o t e l l a r 
Fundación 
cultural 
Las páginas amigas de A N -
D A L A N nos brindan el espa-
cio para nuestra primera com-
parecencia públ ica . Trataremos 
de explicar en breve qu iénes 
somos y lo que queremos ha-
cer. 
Somos, ante todo, el primer 
resultado del debate abierto en 
el Congreso de CC. OO. de 
mayo. El «hay que hacer algo 
en cu l tu ra» que se lanzó allí, 
se va concretando. 
H a b r á que precisar por qué 
somos fundación, que suen 
re lumbrón , millones y ev. 
fiscal, y no asociación o 
o, simplemente, secretaria! 
cultura. Pues bien, ser f j 
ción nos permite combina) 
necesaria au tonomía de un! 
ganismo dedicado en exclj 
a la p rác t ica cultural conl 
vinculación a CC. 0 0 . Asii 
en la Junta Rectora de la, 
dad nos vamos a sentar a 
cutir de cultura, mano a ntá 
dirigentes obreros y gentes! 
mundillo. O, lo que es lo 
mo, la d i rección del sindic" 
va a mantener un compron 
efectivo respecto a los asun 
culturales. Desde luego esol 
asegura por sí mismo la foJ 
lación de una estrategia c i 
ral de CC. OO., pero se 
antoja un buen camino. 
La primera prueba de 
compromiso bien puede sel 
resolución del Consejo del 
Unión Regional en el senti 
de incluir en las plataforif 
reivindicativas de los conveni 
la pet ic ión de un porcentajl 
la masa salarial para activi 
des culturales bajo el conl 
de las centrales. Cuando 
planteamiento dé resultaj 
c o m e n z a r á una de nuestras} 
reas más importantes: el asi 
ramiento y la ayuda técnicl 
secciones sindicales y comí 
de empresa. 
Ojalá estuviese tan bienj 
suelto nuestro propio pr| 
puesto. CC. 0 0 . nos fundí 
nos dota pero, claro, nos dj 
lo que puede que es muy 
co. Así que nos pondremos,! 
mo los demás , en la cola 
las subvenciones y como \ 
hay que fiarse de eso ra 
programando en la confiaij 
de que el público venga. 
El día 30 abrirá sus puerl 
nuestro cine-club con una I 
presiva y divertida prograii 
c ión. Poco después, los prin 
ros recitales que, para genel 
tranquilidad, advertimos J 
no serán masivos, que no t í 
d rán contenidos extra-musid 
les, que, ademas, servirán 
base a la celebración de um 
bate en profundidad sobre! 
canc ión popular en el que te| 
d rán especial relieve unas 
nadas de reflexión» -sin Abl 
Martorell— sobre la canci| 
aragonesa. En teatro aún 
tenemos claro qué hacer salj 
contribuir a que sobreviva, 
malo es que, considerando 
costos y el aparente desinterl 
del públ ico por el teatro, pii 
de que tengamos que optar el 
tre su supervivencia y la nul 
tra. A d e m á s , conferencias, raj 
sas redondas, etc. 
En'suma, que no venimos! 
reincidir en instrumentalizad 
nes propagandistas, sino a 
paldar con el peso, la organizj 
ción y la representatividad I 
CC. OO., un desarrollo cultj 
ral progresista en nuestra r| 
gión. Deseadnos suerte. 
F u n d a c i ó n 1.° de May] 
RESTAURANTE 
SOMPORT 
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H i s t o r i e t a s 
La «Zeta» 
L palo entra 
tomo ya in formábamos des-
Las mismas páginas , el co-
Lo de historietas zaragoza-
n a » ha sufrido un duro 
a raíz del secuestro del 
3 número de su revista y 
[iniciación del consiguiente 
Icedimiento judicial . Y lo 
en otro momento y sobre 
i sujeto no pasarla de grave 
tcdota, en este caso concre-
[encierra connotaciones de 
lema dureza. 
Porque hay que tener en 
-sin entrar a valorar, 
¡dentemente, la acc ión de la 
¡ticia en este caso— todas y 
! una de las condiciones 
vienen influyendo en el 
ajo del colectivo desde su 
Esta en marcha, hace aproxi-
(iamente un año . 
el contexto de un total 
íconocinuento del f enómeno 
L e » -relegado, tradicio-
Inente, al tebeo infantil o a 
Los «reprints» extranjeros-
Lrupo de dibujantes zarago-
(Gregorio, Est^ader, So-
Mastral, Royo, Joven y 
os más, coyunturalmente 
[ra del equipo) deciden for-
Iriin colectivo con in tención 
jfabricar un soporte sin cor-
a la libertad de crea-
1 Así nace el primer «Ze-
f.un número en el que, co-
len el siguiente, los autores 
an más para sí mismos, 
dar salida a un caudal 
ior sin posibilidades de 
jcarrilar por otros derroteros, 
para un público predeter-
Sin demasiadas ilusio-
apriorísticas, el «Ze ta» 1 
|iodesta presentación, tirada 
a - cala, sin embargo, 
jiediatamente. Bajo plantea-
lentos autogestionarios, el 
ícanismo de financiación es-
[ja en marcha: los beneficios 
1 primer número van a per-
lir la impresión del segundo, 
jasi sucesivamente. 
[El dilatado per íodo que me-
entre la aparición del se-
ido y tercer n ú m e r o permite 
¡colectivo replantear la estra-
a seguir: se abren nuevos 
fces de distribución, se me-
la impresión y se esbozan 
nulas más realistas de llegar 
público más amplio. Todo 
queda intencionadamente 
pjado en el úl t imo n ú m e r o , 
Ntrado a las 48 horas de 
Aparición. 
1̂  acción judicial sobre la 
nación ha venido a rom-
f' de un plumazo, la modes-
jPero bien planteada fórmula 
f i n a n c i a c i ó n , máx ime 
ído del último n ú m e r o se 
"a •ncrementado amplia-
"te 'a tirada. Es decir, el 
^ al colectivo le coge, jus-
ente. en un in teresant ís imo 
110 de inflexión. Pasado el 
'mpion del «espejito, espeji-
mel l e c t i v o se adentra por 
C V " en el intrincado 
P e de intentar divulgar un 
peno práct icamente des-
l"0ci(lo en Aragón sin caer 
«demagogia plás t ica». El 
l 0. claro está, arranca de 
condición indispensable: el 
remiso con una realidad 
circundante. Y ha sido 
r ^ n t e la crítica puntual 
- « c r i t i c a m o s la instrumentali-
zación, la manipulac ión de esa 
realidad social c i r cundan te» , 
asegura el colectivo— de ese 
entorno, la que le ha valido a 
«Zeta» su primera toma de 
contacto con el Juzgado. 
Sería tremendamente deseo-
razonador que una interesant í-
sima experiencia cultural —de 
las que en Aragón no estamos, 
precisamente, sobrados— hicie-
se agua en momentos en que 
la Cultura da vueltas y más 
colectivo Zeta 
T R A S ÜK mE& CE LABORIOSO 
tOCoS OirRDrt A LUZ SU 
fWmER VASTAGO, j» ^ \ 
u V t e S A U t o . i « : 
'SAUDO' 
vueltas sobre sí misma sin en-
contrar la fuerza centr ífuga 
que le permita escapar del 
eterno sonsonete oficial ista. 
Desde aquí , nuestra adhes ión 
al enorme entusiasmo creativo 
de todos y cada uno de los 
que hacen posible «Ze t a» . 
Aunque a veces no sea tan 
posible. 
J o s é R a m ó n M a r c u e l l o 
M u s i c a 
Rockangira 78: 
Que no vuelvan 
El pasado 10 de noviembre, 
en el Fleta, la Rockangira 78 
presen tó a Salvador, Granada y 
Asfalto. El cartel anunciador 
de este ex t raño engendro lla-
mado Rockangira era muy ade-
cuado: un burro silvestre (o 
quizá fuera un dromedario, no 
estoy, muy seguro) llevaba so-
bre sus lomos los trebejos pro-
pios del caso. Bueno: pues 
muy s imból ico de la desastrosa 
labor de p r o m o c i ó n , capaz de 
enviar pases de prensa que no 
reconoce como suyos y de lo-
grar que en el enorme cine só-
lo hubiese 70 personas (hablo 
del comienzo del recital de la 
tarde), tras pagar el mód ico 
E m p e z ó la sesión con un 
chico que salió por allí cantan-
do en inglés, m o n t á n d o s e l o en 
plan estrella-distanciada-de-su-
púb l ico-adorador , y, en reali-
dad, una mala imitación de 
Lou Reed. Creo que luego 
también can tó en andaluz, pe-
ro es igual: sonaba a inglés. 
A b a n d o n ó el escenario ante la 
indiferencia general, no sin que 
alguien le preguntase al prome-
tedor ídolo de las multitudes 
que c ó m o se llamaba. Con la 
moral muy cor ro ída nos ac laró 
que se trataba de Salvador, al 
que la publicidad presentaba, 
en un alarde de ingenio, con 
este evangél ico slogan: «Salva-
dor ha estado p repa rándose 10 
años para salir a la vida públi-
ca... Sigúelo. ¡Algo divino!». 
Mira , chico, te voy a dar un 
consejo: si eso es todo lo que 
eres capaz de hacer después de 
los 10 años en el desierto (va-
mos a hacer como que nos lo 
creemos), déjalo y ded íca te a 
la cría del cebollino. O escrí-
beme a A N D A L A N y te indi-
caré unos libricos de acordes 
de guitarra para que te vayas 
enterando de oué va la fiesta. 
Luego salieron los Granada, 
que, a pesar de su nombre, ofi-
cian un rock sinfónico-nebli-
noso-nor teño que no está nada 
mal. En medio de un au tén t i co 
diluvio de voltios la empren-
dieron con una muñe i r a a base 
de gaita, sintetizador y todos 
los arreos al uso, que me llegó 
al alma, porque cuando veo 
que un grupo de rock se da 
por enterado de que existen 
más instrumentos que la guita-
rra, los tambores y los tecla-
dos, me enternezco y pienso 
que la cosa aún tiene remedio. 
Y, en tercer lugar. Asfalto, 
lo mejor de la noche y (a pe-
sar de ser de Madr id) de lo 
mejor del país , a no dudarlo, 
beibes. U n grupo de rock ur-
bano que ha calado bastante 
en Zaragoza, a juzgar por las 
•ventas aquí alcanzadas por su 
primer á lbum y por la reacc ión 
del públ ico , que pidió repeti-
ción al percatarse de la finura 
del ganado. Los de Asflato tie-
nen todos los ingredientes para 
que en ellos se reconozcan 
unas generaciones que crecie-
ron a caballo entre los futboli-
nes y el Twist and Shout, y es-
cuchando al comunicativo Ju-
lio (cantante y guitarra) Uno 
adivina de t rá s de sus palabras 
y de sus andanzas por los tras-
tes tantos platos de garbanzos, 
tantos partes de Radio Nacio-
nal y tantos tazones de Cola-
Cao, por lo menos, como los 
que le echaron a perder a uno 
la silueta y las meninges en la 
más tierna infancia. Lo d e m á s 
es metafísica, muchacho: con 
Asfalto se llega a pensar que el 
rock no tiene que ser un cadá-
ver y que se puede hacer tan 
buenas migas con el castellano 
como no se oía -salvando las 
distancias y diferencias— desde 
Los Brincos. Ya llama la aten-
ción que, en vez de los preten-
ciosos carteles seudosurrealis-
tas, seudogalác t icos o seudoun-
derground. Asfalto se presenta-
ra con un pulcro poster Art-
Deco (estilo urbano donde los 
haya habido), y eso indica cier-
ta sutileza en un ámbi to donde 
la categor ía de un conjunto se 
suele medir por el n ú m e r o de 
bafles, de watios o de canales 
de la mesa de mezclas con que 
se atruena al personal. Tam-
bién es de alabar que en un 
país como este en el que los 
modelnos apenas escuchan a 
los antiguos (y viceversa) y ca-
da cual hace la guerra por su 
cuenta. Asfalto tenga una ca-
ción, «Días de escuela», con un 
verso («Despe r t amos en pupi-
tres de dos en dos») que remi-
te al Rosa-rosae de Labozrecia, 
siendo, igual que ésta, un au-
tént ico mapa de navegación 
para toda una generac ión y —a 
diferencia de e l l a - una buena 
muestra de que con el rock 
pueden decirse muchas cosas 
sin perder ni el compás musi-
cal ni el de época . Asfalto, 
junto con otros músicos (Hila-
r io Camacho, por ejemplo), 
puede contribuir a evitar ese 
es túpido foso entre desalenta-
dos cantautores y desmadrados 
rockers. 
Jeremías no Passarán 
Buñuel 4 SALA 1 
REVISION 
del film que refiere a «el mayor crimen cometido por la justicia ameri-
cana en este siglo», según palabras de F. D. Roosevelt. 
50 años más tarde reconocieron su error... 
Un documento imprescindible para conocer, desmenuzar y recuperar 
la Historia. 
1̂ SA€CO E VANZETTI 
ENMO MORRICONE 
GUJANO MONTAIOO 
« i r v i k E I lEquistilmsVI 





Un film de Jorge Sanjmés 
C O L O R 
SALA 4 
ESTRENO 
|Algo más que 
una películal ün 
documento estre-
mecedor sobre la 
represión, sobre 
las matanzas «le-
gales» y sobre la 
resistencia de un 




andalán necesita mil suscriptores más 







Dasoo •u·cribirma al periódico samanal aragonfec ANDALAN por un aAo G 
por un éamaatra Df prorrogable mientras no avisa an contrario. 
D Domicilian al cobro an al banco. 
• Envio al importa (chaqua • , giro p. • . tranafaráñela • ) 
O Pagaré contra raambolao. 
a da da 1t7. 
(Recorte y envíe este boletín. NO NECESITA FRANQUEO) 
ANDALAN 13 
Aragón 
Y a está en la calle el libro del 
zaragozano en el exilio, economista del 
Estado y compañero en las tareas de 
A N D A L A N , Carlos Royo-Villanova, «El 
regionalismo aragonés» (1) El libro, que ha 
sido aupado a los escaparates gracias a 
los esfuerzos de una editorial de esta 
tierra, constituye uno de los más 
ambiciosos y documentados intentos de 
bucear en serio en el fenómeno histórico 
del regionalismo aragonés. Obra clave, 
en definitiva, en la materia y 
esperanzador prólogo en el sobresaltado 
andar de un publo dispuesto a recuperar 
su propia identidad. 
C a r l o s R o y o - V i l l a n o v a 
Viaje al fondo del regionalismo aragonés 
- ¿ D e dónde parte la idea 
tan aprarentemente nueva, de 
trabajar en un tema tan asolera-
do ya como es el regionalismo 
aragonés? 
—La idea de elaborar este l i -
bro arranca de los años 74-75. 
Sin embafgo, no se conc re tó 
hasta enero de 1978, después 
de una conversac ión con la 
gente de « G u a r a Editor ial». 
Los motivos han sido diversos. 
Por un lado, mi voluntad de 
contribuir de alguna manera al 
proceso a u t o n ó m i c o aragonés , 
ya que, no q u e d á n d o m e otro 
remedio que marchar a Madrid 
en 1975 -pues aquí no tenía 
puesto de trabajo— no podía 
seguir participando de una for-
ma directa en las luchas de es-
tos años . Por lo tanto, lo único 
que podía hacer era relatar pa-
ra todos la larga lucha plurise-
cular del pueblo a ragonés para 
alcanzar su a u t o n o m í a y, muy 
particularmente, el sentido que 
esa lucha había tenido en estos 
úl t imos años . Por otra parte, 
después de un largo pe r íodo de 
silencio por mi parte, creí que 
era ya llegado el momento de 
hacer una clara manifes tación 
públ ica de una toma de postu-
ra y, al mismo tiempo, respon-
der a las muchas patadas y 
desplantes que en ese tiempo 
había recibido. 
Tres partes de un todo 
-¿Cuáles son los hitos o eta-
pas más importantes del proceso 
que tú analizas en tu libro? 
- E l libro se estructura for-
malmente en tres partes, dedi-
cadas, respectivamente, a los 
aspectos del regionalismo ara-
gonés: 1707-1739; a sus avata-
res en el régimen de Franco 
(1940-1945) y, finalmente, en el 
posfranquismo y ia predemo-
cracia (1976-1978). El l ibro se 
cierra con los actos del 22 y 23 
de abril de este año y va 
a c o m p a ñ a d o de una amplia bi -
bliografía con más de 100 refe-
rencias. En cualquier caso, no 
he pretendido hacer un tratado 
científico sino el relato com-
prometido y apasionado del 
proceso tal y como yo lo he 
visto y, en parte, vivido. 
La principal apor t ac ión de la 
primera parte es el presentar 
reunidos 28 documentos histó-
ricos básicos sobre el regiona-
lismo a ragonés facilitando así 
la tarea de análisis a los intere-
sados en el tema. Entre éstos 
se encuentran los proyectos de 
estatutos de la Unión Regiona-
lista Aragonesa (U .R .A . ) en 
1923, el congreso de Caspe de 
1936 y el de «los cinco nota-
bles». Otra apor tac ión de esta 
parte es la refundición en un 
solo texto de los numerosos 
trabajos de investigación histó-
rica realizada por los especia-
listas del tema, muchos de 
ellos tan ligados a la historia 
de A N D A L A N . 
En la segunda parte se des-
cribe primero el largo pe r íodo 
1940-1970 para proceder, des-
pués , a dedicarse en dos capí-
tulos a cada uno de los años 
que median entre el 70 y el 75, 
con sus correspondientes ane-
xos documentales, muchos de 
ellos de muy escasa o nula di-
fusión a nivel popular (por 
ejemplo, el «Manif ies to del 
PCE» en 1972, o el manifiesto 
de la Junta d e m o c r á t i c a en 
1975). Documentos todos ellos, 
en def ini t iva , fundamentales 
para comprender el regionalis-
mo en esos años . 
La tercera parte se estructu-
ra en tres capí tulos dedicados 
al año 76. T a m b i é n en esta 
parte se recoge en sus corres-
pondientes anexos documenta-
les textos importantes como 
son el editado por el M o v i -
miento Cultural de A r a g ó n en 
Septiembre del 76, El proyecto 
de estatuto de Mayo del 77, 
las l íneas matrices del posible 
estatuto para Aragón del PSA, 
el proyecto del PTE, e tc . . 
Regionalismos de 
distinto pelaje 
—Parece claro, pues, que no 
se puede hablar de «regionalis-
mo», sino de «regionalismos»... 
— C e n t r á n d o m e exclus iva-
mente en los procesos regiona-
listas de esta úl t ima década , 
es tá claro que pueden distin-
guirse bás i camen te dos líneas 
o planteamientos polí t icos dife-
rentes que trataron de dar res-
puesta a las consecuencias que 
para A r a g ó n tuvo el cambio 
e c o n ó m i c o de los años 60. Des-
de luego, dentro de ambos 
planteamientos existen t ambién 
(Rocortf Mta boletín, NO NECESITA FRANQUEO) 
A franquear 
en destino 
F. D. Autorización n ú m . 3 .084 
(B. O. de Correos de 29 -VI I -1974 
RESPUESTA COMERCIAL Hoja de pedido de Librería 
aiNlaUín 
Apartado núm. 25 F. D. 
ZARAGOZA 
corrientes matizadas. La ejecu-
ción de la pol í t ica regional de 
los Planes de Desarrollo plan-
teó la necesidad de adecuar las 
estructuras administrativas pú-
blicas a las exigencias del desa-
rrollo regional ya que, eviden-
temente, eran absolutamente 
inadecuadas tanto las circuns-
cripciones territoriales provin-
ciales como la centralizada ad-
minis t ración estatal y las an-
quilosadas entidades locales. 
Surge así la l ínea de la regio-
nalización que concibe simple-
mente a la región como terr i-
tor io supraprovincial al que, 
por razones normalmente eco-
nómicas , conviene dar un tra-
tamiento administrativo unita-
rio. De hecho, la ún ica res-
puesta que el franquismo supo 
dar en A r a g ó n se incluye den-
tro de esta l ínea y fue el Con-
sejo E c o n ó m i c o Sindical Inter-
provincial del Ebro, que se 
c o n s t i t u y ó a p r i n c i p i o s de 
1969, ya que todos los d e m á s 
intentos fracasaron el trienio 
73. El mismo destino tuvo el 
rebrote regionalizador en 1976, 
en que se p re t end ió poner en 
marcha el Plan Director Ter r i -
torial de Coord inac ión de Ara-
gón . En esta misma línea esta-
ban los intentos de crear la 
Mancomunidad de Diputacio-
nes Aragonesas y la Declara-
ción Regionalista de Sos. 
—¿Y la línea, diríamos, «con-
testataria»? 
—La otra l ínea regionalista es 
muy diferente. Para ella, la re-
gión es un ente pol í t ico dife-
rente del Estado que, dotado 
de personalidad jur íd ica , asume 
no sólo competencias adminis-
trativas descentralizadas sino, 
a d e m á s , parcelas de soberan ía 
nacional. El rechazo al capita-
lismo monopolista de Estado, 
expoliador de los recursos hu-
manos, naturales y financieros 
de A r a g ó n , es el punto de par-
tida de sus formulaciones. 
Y al final, la 
Constitución 
- S a n Jorge, 78, cierra tu aná-
lisis, pero ¿qué está pasando, 
qué va a pasar después coi 
regionalismo aragonés? 
- E n estos 7 meses parí 
apreciarse un cierto desánif 
popular en relación con el] 
ma a u t o n ó m i c o . Las causas! 
son fáciles de establecer, 
que destacar que la§ tareas i 
es tá realizando la DGA a 
vés de sus consejerías y del 
Comisiones Mixtas, son tal 
poco lucidas que la mayorial 
las veces tienen que realiza 
sin el color de los actos mJ 
tudinarios. Por otra parte,! 
sulta evidente que las fuer! 
polí t icas cuyos planteamienj 
regionalistas de los años de ] 
cha h a b í a n alcanzado 
mayor eco popular, quedaá 
tras las elecciones y la coni 
tuc ión de la DGA en ciel 
medida marginadas en la c 
t rucc ión del sistema que 
tenido que realizar los partid 
mayoritarios, como es norq 
en el juego democrático, 
—Así las cosas, la semana i 
viene se va a someter a referí 
dum una Constitución, ¿qué j 
pone ello en todo este procei 
- L a Constitución prevé 
esencia dos caminos para 
gar a los máximos niveles p| 
vistos, que pueden resumiej 
en el de los 2/3 y los 3/4. 
soy partidario de seguir pí 
A r a g ó n el de los 2/3, o sel 
más largo. Y ello por múltipj 
razones, de las que quierof 
saltar fundamentalmente di 
La primera es la de que el] 
vel real de voluntad popularj 
autogobierno no alcanza 
A r a g ó n los niveles de, 
ejemplo, Cataluña o Euska 
La segunda es que considá 
absolutamente fundamental] 
priori tario la consolidación 
buen funcionamiento de 
vez por todas de las institutj 
nes democrá t icas políticas! 
nuevo Estado que hay J 
construir tras la Constitución 
que no nos podemos perml 
por ello maximalismos ql 
pueden hacer peligrar tal p] 
ceso y lleven al desencanto 
la frustración popular. 
J o s é R a m ó n Marcue] 
COLCHONERIAS MORFEO 
Colchones de todas las marcas , c a n a p é s , somier*»» 
cabeceros de l a t ó n , n iquelados. . . , l i te ras , camas p i ' 
gables. 
A m u e b l a m o s chalets y apar tamentos . 
Las Fuentes; D r . Tranzo, 58 dpdo . Te l . 41 97 lo 
De l i c ias ; Unce te , 7 2 . 
Zaragoza. Pero servimos a todo A r a g ó n . 
14 A N D A L A N 
T R U C A S 
l·| universitario anónimo que nos escribió el día 19 p id iéndonos 
¡ contac to , que se pase cualquier día por el piso de A N D A L A N 
¡sabes, en la calle San Jorge, 32) y pregunte por Luis. El sabe 
qué va el asunto y te facilitará el contacto. De nada. 
« Y a que hemos adquirido la costumbre extranjerizante de feli-
brnos las Pascuas, mediante car tón decorado —normalmente 
L - que luego se mete en un sobre y suele llegar a destino en 
mana Santa, bueno, pues ya que no nos libramos de ello, la 
f l l l A sugiere al personal felicitador que, puestos a dejarse las 
L a s en estos menesteres, por lo menos lo haga en una forma 
táctica y compre las tarjetas de U N I C E F , que son más bonitas y 
| v e n para algo. Existen lotes de W tarjetas al módico prix de 
i pelas, y que se pueden adquirir en cualquier Oficina de Co-
o te las mandan a casa escribiendo a la Delegación de U N I -
\lf de Zaragoza (en Huesca y Teruel no conocemos delegación) . 
Paseo de la Independencia, 14. ¡Que ustedes se Pascueen 
¡ e n ! » . 
\% En esto de la pintura se han puesto como locos esta tem-
a, y felizmente tenemos exposiciones por todos lados. Por 
t e m p l o , la bienvenida a la exposición que el en t rañab le Salvador 
Ictoria ha estrenado en la sala de exposiciones de la Delegación 
t Cultura de Teruel, con el t í tulo: «Pinturas, Collages 1968 y seri-
ífm 1978». El Victoria es uno de nuestros pinceles internacio-
ales y hay que darse prisa porque la exposición sólo dura hasta 
I próximo día 7. 
] • P o r cierto, dar un triste beso de despedida a Giorgio de 
[hirico. Con él se nos ha marchado p rác t i camen te el úl t imo re-
[ t e s e n t a n t e de los pintores de la escuela vanguardista de este si-
y el creador de la pintura metafísica. ¡Adiós! 
[• Iñaki: que sigue con su exposición en la sala Banco Bilbao 
t Huesca. 
IY en Zaragoza: 
lonzalo Tena: en la sala Atenas. 
ponió Fortún: en la sala Bar basan. 
sé Luis Lasala: en el Colegio de Arquitectos. 
[apozzoli, Mari y Gallardo: en la sala Gastón. 
Ximénez: en la sala Libros. ' 
ipiipo Crónica: en la sala Luzán. 
m 
construir el futuro 
está en tu mano. 
P S A P S O E 
max s milta 
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• Por su lado, el Teatro de 
la Ribera se va de gira por ¡as 
Gallas, actuando, el p róx imo 
día 5, en la Universidad de Pau, 
y el día 7, en la Universidad de 
Touluse. Y ya de vuelta, los 
días 8 y 9 a c tua rán en Villanue-
va y Geltrú (Catalonia). La obra 
que llevarán será el «Marta, 
Marta». 
• El Teatro Estable, que 
ensaya f r e n é t i c a m e n t e los 
«Mercenarios», se marcha con 
la «Fábula de la fuente y la ra-
posa», de Mariano Cariñena, y 
el p róx imo día 16, a Villarreal 
de los Infantes (Castel lón) . 
• Carlines Puebla, que nos 
había pescao un resfriao de 
miedo en Burgos, a punto ha 
estado de no poder venir a Za-
ragoza. Pero entre estornudo y 
estornudo, el Puebla nos ha 
asegurado que vendrá y actua-
rá el día 1, en sesiones de tar-
de y noche, en el C M U La Sa-
lle de Zaralonia. 
• Joaquín Carbonell se va 
para tierras de Lérida y ac túa , 
el día 2, en Torres de Segre. 
• L a Bullonera: como ya 
hab í amos anunciado, se van a 
echar unos fados a Portugal, 
los días 1 y 2, organizado por 
el pe r iód ico «Unión do Poyo». 
E l día 3 es tarán en Gotor. El 
día 6, en Lerín. El día 9, en 
Calatayud. Y el día 10, en 
Gelsa. 
• El día 4, Boira y Chico-
tén a c tua rán juntos, dentro del 
«IX ciclo de actividades cultura-
les del Ayuntamiento de Zarago-
za»... La ac tuác ión será a las 8 
y media de la tarde, en el 
C M U La Salle, y gratismente. 
• El día 15, J . A. Laborde-
ta y Chicotén se van a Alb i 
(France) a marcarse unas can-
zonetas conjuntas para los ga-
los que nos aprecia very much. 
• Chicotén, el día 18, in i -
c iará una gira por Navarra, que 
patrocina la Caja de Ahorros de 
Navarra. 
• Y Tomás Bosque, que sa-
bemos está algo desanimao, 
¡ t ío! , ¡que no pasa nada!, que 
no nos amenaces todavía con 
que te vas a volver al campo y 
que no sabremos más de t i . 
Que somos muy sentidos y nos 
entra la congoja depresiva. 
Los chicos de la U G T , que 
por lo visto tienen mucha ma-
no con Oriente, han logrado 
que los Reyes Magos les auto-
rizasen a abrir una delegación 
en la calle Florión Rey, ¡8 (Las 
Fuentes). Zaragoza, para facili-
tar lo del j ugue t e r ío por lo vis-
to de un 30 a un 50 % más ba-
ratos. H a b r á que escribir las 
cartas ráp idamente porque esta 
delegación de los Magos cerra-
rá sus ofertas el p róx imo do-
mingo día 3. (se puede pedir 
audiencia con los pajes todas 
las tardes y los festivos por las 
mañanas) . 
Ateneís tas , ácra tas , ceneteros 
y demás gente de buen liberta-
rio vivir encon t r a r án la mar de 
provechoso leerse las Fichas de 
Formación Libertaria, siete por 
ahora, que edita Foil. Acción 
directa, autogestión, anarcosindi-
calismo, federalismo, son algu-
nos de los lemas abordados en 
estas Fichas, junto a sugestivas 
cuestiones- de historia libertaria. 
La misma editorial, que se 
han montado en Barce lo-
na veteranos militantes anar-
consindicalistas, tiene publ i -
cados otros tres títulos: Marxis-
mo o autogestión y La Escuela 
de Militantes de Aragón, de 
Félix Carrasquer y Juan Peiro, 
teórico y militante del anarcosin-
dicalismo español, de José Pei-
ro. Si no los encont rá i s por es-
tos lares, podéis pedirlos a: 
Foil (A. López) , Valencia, 465, 
4.°, 3.*, Barcelona 13, o llamar 
por teléfono al (93) 226 94 20. 
Coordina: Julia López-Madrazo 
Dibujos: Víctor Lahuerta 
i iMi imi 
N 
• En cine, los de la Asociación Cultural Teruel organizan tam-
bién un primer concurso de «cine aficionado», en co laborac ión 
con la Diputación Provincial de Teruel, su Delegación de Cultura y 
el asesoramiento del cine club «Segundo de Chomón». En este ca-
so podrá participar cualquier persona que tenga filmada alguna 
película sobre Teruel, y los que se presenten con un tema de ima-
ginación o científico d e b e r á n residir en Teruel, capital o provin-
cia. Las entregas se ha rán , especificando el material, a la misma 
dirección que el concurso de teatro y antes del p róx imo día 7. 
Las películas se p royec ta rán a partir del p róx imo día 18, y el pre-
mio a la mejor pel ícula son 25.000 pavos, y a la mejor idea cine-
matográf ica: 10.000 pelas. 
• El cine-club Pignatelli de Zaralonia, en co laborac ión con la 
Cinemateca de la Residencia Chilena, está programando sesiones 
como homenaje a la lucha del pueblo chileno. El p róx imo domin-
go día 3, se pasarán : Escuela Santa María de Iquique» (corto de 
Claudio Sapiain. 20 m.), El Masacre en 1907 de los trabajadores 
del salitr. Gran premio del Festival de Leipzig de 1972. 
Y «Compañero Presidente» (largometraje de Miguel Li t t in , 
60 m.), filmada a las pocas semanas de asumir Allende el Gobier-
no; gira alrededor de un diálogo entre «Compañero Presidente» y 
el intelectual francés regís Debray. Las sesiones t endrán lugar a 
las 7 y media (Marina Moreno, 6). 
• El cine-club «Segundo de Chomón», de Teruel, tiene progra-
mado el p róx imo día 5, «El acorazado Potenkim», de Eisenstein. 
El día 12, «Lenny», de Bob Fosse. Y el día 19, «Octubre», de 
Eisenstein. Y el día 19, «Octubre», de Eisenstein. Las proyecciones 
serán en el cine Marín. 
• La Fundación «Io de Mayo» inicia sus actividades de cine 
club el p róx imo día 30, en el C M U La Salle, con un Pase de cor-
tos de Segundo de Chomón y «El hijo del Caíd», de Rodolfo Valen-
tino. 
Y dentro de los ciclos culturales organizados por el Instituto 
Francés de Zaralonia, ciclo de cine francés (en el cineclub Pigna-
telli) sobre el autor Marcel Carné; se pasarán : el día 4, «Hotel du 
Nord», 1938. El día 5, «Le jour se leve», 1939. El día 7, «Les visi-
teurs du soir», 1942. Y el día 8, «Juliette ou la ele des songes», 
1951. 
• Y en televisión, imprescindible ver en «Sesión de noche» 
(jueves, día 30), «El Mensajero», de Joseph Losey. Y el sábado , en 
el programa «La clave», la pel ícula «El puente», de B. Wicky. 
• El «I curso de Estudios Aragoneses» t ra ta rá , el día 1, sobre 
temas de historia, Eloy Fernández Clemente, prof. de Historia, ha-
blará sobre «La burguesía y el desarrollo económico en el Aragón 
contemporáneo (1875-1936). Y Carlos Forcadell, profesor de histo-
ria, hablará de «El movimiento Obrero en el Aragón contemporáneo» 
(1875-1936). Luego los días 4, 6, y 7 de diciembre, serán Agustín 
Sánchez Vidal, prof. de literatura, que t ra tará sobre «Literatura ara-
gonesa contemporánea», y Luis Germán, que hablará sobre «Evolu-
ción del aragonesismo contemporáneo». Ya saben, todo esto en el 
aula 12 del centro Pignatelli. 
• Y los de Daroca, que con t inúan su e l ido cultural «Conozca 
usted Daroca», tienen programada, el día 1, a la prof. Rosa Gutié-
rrez para hablar sobre «La comunidad de Daroca». Y el p róx imo 
día 15, a Pedro Calahorra, investigador y musicólogo, que hablará 
sobre «La música en Aragón». 
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La deuda que el actual Ayuntamiento de Zaragoza 
dejará a la primera corporación municipal elegida de-
mocrá t icamente en los últimos 40 años puede ascender a 
unos 800 millones de pesetas según ha podido saber 
esta revista en círculos próximos a la administración mu-
nicipal. La impugnación por el Movimiento Comunista 
de Aragón ( M C A ) del presupuesto municipal para 1978, 
aprobado inicialmente en el último pleno del Ayunta-
miento, ha obligado a A N D A L A N a investigar más pro-
fundamente sobre un tema fundamental para los casi 
600.000 ciudadanos que habitan esta ciudad y para escla-
recer el estado de cuentas que presente la última corpo-
ración franquista cuando haga el finiquito. 
Las cuentas municipales de Zaragoza 
¿Quién teme al Ayuntamiento 1 
«El informe presentado por el 
M C A para la impugnación del 
presupuesto del Ayuntamiento 
-comenta para esta revista un 
experto en temas municipales-
no va a tener ninguna validez 
porque el presupuesto se ajusta 
perfectamente a las leyes fran-
quistas, todavía vigentes, sobre 
administración local. Y todo 
ello, a pesar de que lo que afir-
ma el M C A en su informe, am-
pliamente difundido en la prensa 
regional, sea rigurosamente 
cierto». 
Nunca ha habido 
presupuestos 
E l presupuesto ordinario que 
aprobó inicialmente el Ayunta-
miento de Zaragoza en su últi-
mo p l e n o a s c i e n d e a 
3.501.444.297 ptas; exactamen-
te 150.395.272 ptas. menos que 
el año pasado. Este sería el ar-
gumento clave en el que se ba-
sa la imposibilidad de impug-
nación del proyecto municipal. 
E l presupuesto, que fue pre-
sentado en el pleno por el con-
cejal de Hacienda, Martínez 
Candial, no fue elaborado di-
rectamente por él mismo. Se-
gún ha podido saber A N D A -
L A N , en la elaboración ha in-
tervenido más directamente el 
alcalde, Miguel Merino, que el 1 
propio concejal de Hacienda, 
quien se habría tomado las co-
sas con poco interés. 
E n cualquier caso, el método 
utilizado por la redacción de 
los presupuestos ha consistido 
casi siempre en compiar siste-
máticamente los de años ante-
riores, acondicionando los gas-
tos y los ingresos a las varia-
ciones que sufriera la peseta 
en los diversos procesos infla-
cionarios. 
E l presupuesto del Ayunta-
miento de Zaragoza no ha pasa-
do nunca por el ordenador 
que, desde hace años, posee la 
primera entidad municipal, si-
no que se elabora siguiendo la 
«cuenta de la vieja». No es ex-
traño, pues, que en círculos 
próximos al Ayuntamiento se 
haya comentado que «en Zara-
goza no ha habido nunca presu-
puestos municipales». 
Deudas por todas las 
partes 
Tanto el informe del M C A 
como todos los observadores 
políticos que siguen de cerca 
la gestión municipal del Ayun-
tamiento de Zaragoza señalan 
su preocupación por la capaci-
dad de endeudamiento de éste 
y la herencia que pueda dejar 
a la futura corporación demo-
Cuando los próximos concejales, democráticamente elegidos, ocupen sus sillo-
nes en la alcaldia tendrán que solventar una deuda de más de 800 millones de 
pesetas y un sinfín de problemas. 
crática y, posiblemente, con 
predominio de las fuerzas de 
izquierda. 
E n este sentido, el concejal 
de Hacienda, Martínez Candial, 
solicitó una moratoria de pago 
al Banco de Crédito Local por 
valor de 282.309.807 ptas., que 
es la deuda contraída por el 
Ayuntamiento con esta entidad 
crediticia. Días después de que 
la corporación aprobara el pre-
supuesto, el Banco en cuestión 
comunicó al concejal de Ha-
cienda que aceptaba la mora-
toria solamente para la mitad 
de la deuda, es decir, para 
141.154.903,50 ptas., con lo que 
el presupuesto queda totalmente 
desequlibrado. A la hora de ce-
rrar esta edición, buena parte de 
los concejales y . sobre todo, el 
Delegado de Hacienda, que pue-
de invalidar el presupuesto, to-
davía no conocen este hecho. 
Se da la circunstancia de que 
Martínez Candial había dado 
por hecha la concesión de la 
moratoria para toda la deuda. 
Justo cuando el presente 
número estaba entrando en 
máquinas, A N D A L A N ha po-
dido saber que el Banco de 
Crédito Local ha aceptado 
la moratoria de toda del deu-
da, con la condición de que 
el Ayuntamiento inmovilice 
los, aproximadamente, 30 millo-
nes de pesetas que todavía 
quedan por invertir del crédito 
concedido. 
Sin embargo, el capítulo de 
endeudamiento más fuerte co-
rresponde al apartado de Con-
tribuciones Especiales por obras 
de primer establecimiento en 
barrios (alcantarillado, alum-
brado, saneamiento, pavimen-
tación, etc.) que, por valor de 
unos 500 millones de pesetas, 
han sido efectuadas y no han 
sido cobradas ni figuran en el 
presupuesto. Esta deuda pasará 
íntegra a la futura corporación 
democrática. 
E n el caso de que las fuerzas 
políticas de izquierda consi-
guieran la mayoría en los pró-
ximos comincios municipales, 
podrían plantearse serios con-
flictos si, por ejemplo, los re-
presentantes del Partido Socia-
lista de Aragón ( P S O E en el 
Ayuntamiento reclaman esos 
500 millones de pesetas a los 
barrios, que es donde tienen la 
mayor parte de su clientela e-
lectoral. 
Los presupuestos municipa-
les de años anteriores habían 
cuadrado gracias a subvencio-
nes a fondo perdido del Fondo 
Nacional de Cooperación Muni-
cipal por valor de cantidades 
que, cada año, sobrepasaban 
los 500 millones de pesetas. Este 
año, en virtud de un Decreto-
Ley de 7 de junio, se suprime 
la ayuda y el Ayuntamiento ha 
recurrido a un Presupuesto Es -
pecial de Urbanismo que no se 
recoge en el Presupuesto Ordi-
nario, hecho éste duramente 
criticado por el M C A . 
Incoherencia financiera 
E l Presupuesto Especial de 
Urbanismo, que no estará apro-
bado siquiera el 31 de diciem-
bre de este año, asciende a 
cerca de 350 millones de pese-
tas —claramente insuficientes 
para las necesidades de una 
ciudad como Zaragoza—, que 
serán cubiertos con un crédito 
de la Caja de Ahorros de Zara-
goza, Aragón y Rioja ( C A -
Z A R ) , posiblemente con un in-
terés cercano al 18 %, siendo 
que el Ayuntamiento, que tie-
ne todos sus fondos deposita-
dos en C A Z A R , no percibe 
por ellos má que el 4 %. A! 
parecer, se han desechado las 
•posibilidades crediticias con el 
Banco ce Crédito Local, a pesar 
de que establece un interés 
más bajo y de que, según ru-
mores cada vez más insistentes, 
otorgaría amnistía financiera a 
los nuevos ayuntamientos de-
mocráticos. 
Por otra parte, algunos ob-
servadores municipales han se-
ñalado a A N D A L A N distintas 
irregularidades en el control de 
las fuentes financieras del 
Ayuntamiento. Tan sólo 207 
millones de pesetas se recau-
dan por impuestos sobre el ca-
pital (terrenos urbanos, solares 
sin edificar, etc.). Ello es debi-
do a que sólo están censados 
246 solares en toda la ciudad, 
mientras que el resto, hasta 
que no se lleve a cabo la adap-
tación del Plan General de Or-
denación Urbana, están exentos 
de cotización. 
Asimismo, del suministro de 
a g u a s ó l o se r e c a u d a n 
250.000.000 de ptas, quedando 
sin cotizar todas las instalacio-
nes militares, icluido el C I R n.0 
10. E n cuanto a los impuestos 
indirectos en materia suntuaria 
(hoteles, salas de fiestas, bin-
gos, bares, etc.), el Ayunta-
miento sólo cuenta con una 
aportación de 35 millones de 
pesetas anuales, cuando, en 
opinión de economistas exper-
tos en gestión municipal, esta 
cantidad, sin atentar a la renta-
bilidad de estos negocios, de-
bería ascender a unos 3 
llones de pesetas. En la 
circunstancia se encuentrj 
apartado de publicidad, 
cuyo concepto los ingresos] 
Ayuntamiento no han aun 
tado una sola peseta en los] 
timos 5 años. 
Autonomía y gestiói] 
democrática 
«Un presupuesto racional | 
Ayuntamiento de Zaragoza, f 
tionado democráticamente, d| 
ría ascender por lo menú 
35.000 millones de pesetas: 
año», se ha comentado 
A N D A L A N en círculos pl 
mos a la corporación mf 
cipal. 
Ello implicaría, de un 
completa autonomía municj 
—que el Ayuntamiento no 
ra una mera representación] 
rritorial del Estado Centralí 
de otro, la gestión integralj 
una serie de competencias i 
actualmente son controla! 
por el Ministerio de Hadend 
del Interior y que sopondn 
para la corporación una e)| 
lente entrada de fondos 
tualmente, sólo la mitad 
presupuesto municipal se cul 
con las aportaciones estatl 
procedentes de los impuei 
que el Ayuntamiento cobri 
los ciudadanos en conceptol 
contribución urbana e inqj 
trial). 
Una gestión democrática! 
pilcaría, también, una mal 
eficacia de los 2.927 emplea! 
municipales, que actualmeJ 
se llevan casi el 60 % del pl 
supuesto. Tanto los observaj 
res políticos como los expelí 
técnicos consultados por A | 
D A L A N coinciden en afini 
que la actual plantilla 
Ayuntamiento, reorganizada! 
controlada, es suficiente pf 
atender a una gestión muni 
pal muchísimo más eficaz y ' 
námica que la actual. 
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